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Apresentação

Os tímidos passos da primeira edição começam a adquirir firmeza com a
publicação deste segundo número da Revista Pantaneira.
Esta edição, congrega um novo corpo diretivo, cujo principal compromisso
está voltado a manter vivo o espírito que norteou a criação do periódico.

Buscando tornar a Revista útil e necessária tanto para a comunidade
acadêmica interna como também para a comunidade mais ampla, os artigos
aqui presentes são uma divulgação de natureza diversa de assuntos,
contemplando diferentes campos do conhecimento científico.
Começam a ficar abertas as portas que num futuro próximo levarão a
Revista ao intercâmbio com universidades e instituições nacionais e
internacionais.

Valter Guimarães
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INTRODUÇÃO
Ao conhecer a situação da edu-

cação nos assentamentos rurais, a par-
tir dos dados do 1º Censo Nacional dos
Projetos Assentamento de Reforma
Agrária do INCRA em Mato Grosso do
Sul, fizemos a divulgação da mesma
através de um relatório1 . A partir daí,
procuramos analisá-la em um projeto de
pesquisa onde se visualizasse mais de-
talhada e criticamente os dados apre-
sentados no Censo.

Apresentaremos a realidade da
educação nos projetos de assentamen-
tos rurais do INCRA existentes no ano
de 1996 em Mato Grosso do Sul. A pes-
quisa deteve-se na análise dos dados que
dizem respeito ao “estudo” e ao “nível
de escolaridade” dos titulares das fa-
mílias assentadas, dos cônjuges dos ti-
tulares e dos dependentes de todas as
famílias moradoras nos assentamentos
rurais.

Neste artigo, faremos apresentação
sucinta da análise quantitativa da pesqui-
sa, no sentido de termos uma visão clara
da situação da educação nestes assenta-
mentos rurais. Pretende-se não somente
fazer a divulgação dos dados da realidade
e da pesquisa realizada, mas sobretudo sub-
sidiar as entidades representativas e go-
vernamentais em sua políticas e ações
para com a educação na zona rural em
nosso Estado.

Realidade da Educação nos
Assentamentos Rurais de

Mato Grosso do Sul
Jesus Eurico Miranda Regina*

* Professor-Adjunto
DED/CCHS-UFMS

1 “Relatório da Educação nos
Projetos de Assentamento de

Reforma Agrária do INCRA em
Mato Grosso do Sul. Situação do

“Estudo” e do “Nível de
Escolaridade”. (Dados

Primários)
2 Jesus Eurico Miranda Regina,
Campo Grande, 1998 (mimeo)

3 Jesus Eurico Miranda Regina,
Campo Grande, 1999. (mimeo)

ANÁLISE QUALITATIVA DOS
DADOS DO CENSO

A educação nos Projetos de Assen-
tamento de Reforma Agrária do INCRA
em Mato Grosso do Sul pode melhor ser
avaliada através dos dados apresentados
no “Relatório da Educação nos Projetos
de Assentamento de Reforma Agrária do
INCRA em Mato Grosso do Sul. Situa-
ção do “Estudo” e do “Nível de Escola-
ridade”. (Dados Primários)”2  do Censo
realizado em 1996 e analisados no Projeto
de Pesquisa “Perfil dos Projetos de As-
sentamentos Rurais do INCRA em Mato
Grosso do Sul”3 .

A Superintendência do INCRA em
Mato Grosso do Sul entregou  à Supervi-
são Estadual do Censo, as relações de fa-
mílias beneficiárias no Estado, por Projeto
de Assentamento, totalizando 6.366. O
número total de famílias entrevistados pelo
Censo em Mato Grosso do Sul foi de
5.888. Do total de famílias cadastradas
como beneficiárias (6.366) 3.984 foram
entrevistadas (62,50%) e 2.382 não fo-
ram encontradas nos lotes no momento da
visitas dos recenseadores aos assentamen-
tos (37,40%). No entanto, um número
significativo de famílias não cadastradas
no INCRA foram encontradas pelos re-
censeadores. Estas famílias num total de
1.904 foram, assim mesmo, recenseadas
e identificadas como agregadas ou com
situação irregular nos lotes.
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Os dados do Censo da Reforma
Agrária do INCRA, levantados por equi-
pes da Universidade Federal de Mato
Grosso do Sul, nos meses de novembro de
1996 a janeiro de 1997, a serem analisa-
dos dizem respeito aos titulares das famí-
lias recenseadas, aos cônjuges dos titula-
res das famílias e, aos dependentes dos
titulares das famílias recenseadas. O nú-
mero de dependentes que iremos utilizar
em nosso trabalho, oriundos do total de fa-
mílias entrevistadas pelo Censo em Mato
Grosso do Sul, encontrado no Banco de
dados enviado pelo DATA-UnB tem um
total de 14.572 em todos os Projetos de
Assentamento do INCRA.

Em todos os casos acima, a pergun-
ta do formulário era: “O beneficiário es-
tuda”?, com resposta podendo ser “sim”
ou “não”. Além deste dado, perguntou-se
também “Qual o nível de escolaridade”
do beneficiário? As respostas formuladas
previamente incluiram uma tabela com 16
níveis possíveis, indo do “analfabeto” ao
“curso superior completo”, deixando ain-
da a possibilidade para “outros” casos di-
ferentes destes e, por último, a “ausência
de resposta”. A ausência de resposta
deve-se em grande parte a problemas de
preenchimento do formulário e também a
dificuldades na leitura ótica.

O número de dependentes oriundos
do total de famílias entrevistadas pelo Cen-
so em Mato Grosso do Sul, foi de 14.572
em todos os Projetos de Assentamento do
INCRA.

1 - TITULARES
Em relação aos titulares das famíli-

as recenseadas 2,40%  (137) destas pes-
soas estudam e 97,60 (5667) não estu-
dam. Os Projetos de Assentamento que
mostraram os maiores índices de estudo
dos titulares são: Mato Grande (61)
8,20%, Andalúcia (259) 6,56%,
Paiolzinho (32) 6,25%, Taquaral (440)
4,67%, Itá (64) 4,69%, Guaicurús (124)
4,03%. Os demais Projetos de Assenta-
mento apresentam um nível de “Estudo”
que variam de 1,00% a menos de 4,0%.
O importante a observar, é que nenhum
Projeto de Assentamento ultrapassou os
dez porcento (10,00%) neste item.

2 - CÔNJUGES DOS TITULARES
Das 5.804 famílias constantes no

Banco de Dados, 4756 titulares das fa-
mílias entrevistadas informaram possuírem
cônjuges.

A situação de estudo dos côn-
juges entrevistados é a seguinte: 2,7%
(127 pessoas) estudam e 97,3% (4.500
pessoas) não estudam. O número de pes-
soas que estudam no categoria cônjuge, é
menor que o dos titulares das famílias.

Em relação aos projetos de assen-
tamento de todo o Estado, os resultados
são os seguintes: em nove projetos de as-
sentamento o índice de pessoas que estu-
dam é zero por cento (0,00%). São eles:
Tamarineiro (53), Urucum (71), Itá (52),
Mato Grande (39), Campo Verde (42),
Pedreira (6), São Manoel (124),
Mercedina (35). Nos projetos Monjolinho
(233) e São Luiz (114) a porcentagem é
menos que 1,00%. Entre 1,00% e
2,00% temos: Novo Horizonte (639), São
José do Jatobá (32), Marcos Freire (207),
Colônia Nova (82), Indaiá (505), Capão
Bonito (80), Tamarineiro II (226), e Sul
Bonito (155).

Os que apresentaram maiores índi-
ces de  “estudo” foram: Andalúcia (214)
8,11%, Paiolzinho (23) 6,25%, Mutum
(186) 4,27%, Guaicurús (94) 4,30%,
Nioaque (382) 3,96%, Sucuriú (95)
3,57%, São João (56) 3,23%, Casa Verde
(314) 3,01%.

3 - DEPENDENTES
Foram entendidos como dependen-

tes todas aquelas pessoas que estão vi-
vendo economicamente do titular da fa-
mília beneficiária ou não nos projetos de
assentamento do INCRA em Mato Gros-
so do Sul. Dividimos a categoria em duas
partes distintas: dependentes em geral e
dependentes menores de 18 anos. Ao
todos encontramos 14.572 dependentes.
Destes 3.078 são menores de 18 anos e
11.494 maiores de 18 anos.

3.1. Dependentes em geral
O resultado neste grupo de pesso-

as foi muito diferente dos dados analisa-
dos anteriormente (titulares e cônjuges).
O número de pessoas que indicaram que
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estudam foi de 13,95% (2.033 pessoas)
enquanto 17,34% (2.527 pessoas) indi-
caram que não estudam. O restante
68,71% (10.012 pessoas) foram
identificadas na crítica eletrônica como
“não respondeu”.

3.2. Dependentes por
Projeto de Assentamento
Projetos com maior índice de res-

posta afirmativa “estudo” = “sim”:
Sucuriú – 24,42%, Casa Verde –
21,17%, Colônia Nova – 19,07%, Cam-
po Verde – 16,50%, Mercedina –
15,96%, Capão Bonito – 15,92%, Nova
Esperança – 15,67%, Nioaque –
15,52%, Sumatra – 15,38%. Acima de
10,00%, mas abaixo de 15,00% encon-
tramos os seguintes projetos de assenta-
mento: Tamarineiro, Retirada da Laguna,
Urucum, Guaicurús, Novo Horizonte,
Andalúcia, Itá, São José do Jatobá, Mar-
cos Freire, Monjolinho Taquaral, Indaiá,
São Luiz, Tamarineiro II, São João,
Paiolzinho, Mutum, Sul Bonito. Os proje-
tos de assentamento de Mato Grande e
São Manoel encontram-se abaixo de
10,00% e Pedreira acusou o índice de
0,00%.

Projetos com maior índice de res-
posta negativa: “estudo” = “não”
Mercedina - 24,47%, São José do Jatobá
- 23,08%, Marcos Freire - 22,85%,
Retirada da Laguna - 21,15%. Com
percentual abaixo de 10,00% registra-se
apenas Mato Grande.

3.3. Dependentes
Menores de 18 anos

O grupo dos dependentes menores
de 18 anos é formado por 3.078 pessoas.
Nos dados do Censo encontramos o se-
guinte: 53,35% (1.642 pessoas) “estuda”;
42,50% “não estuda” (1.308 pessoas) e
4,16% (128 pessoas) “não responderam”.
Ou seja, podemos verificar que neste gru-
po de dependentes o número de pessoas
que estudam é bastante significativo.

 4. ESCOLARIDADE
Titulares

Dos titulares das famílias (5.558)
entrevistados pelas equipes dos recense-

adores, a crítica eletrônica do DATA-UnB
considerou como válidos 5804  registros.

I - Analfabeto: 1.190 pessoas
(20,50%)
II - Alfabetização incompleta: 296
titulares (5,10%).
III - Primária (1ª a 4ª série): 2851
pessoas (49,13%)
IV - Primária (5ª a 8ª série): 850
pessoas (14,65%)
V - Secundária: 153 pessoas (2,64%)
VI - Superior: 28 pessoas (0,49%)
VII -  “Outros”: apenas 09 titula-
res (0,16%) identificaram-se como
possuindo outro nível de escolarida-
de. Entende-se como outros, aque-
le nível de escolaridade diferente
dos níveis regulares.

Obs.: 527 titulares estão sem informação
neste item.

5. ESCOLARIDADE
Cônjuges

A pesquisa do Censo constatou que
4.756 titulares das famílias entrevistadas
possuem cônjuges.

I - Analfabeto: são 1.010 pessoas
(21,24%).
II - Alfabetização incompleta. são 170
pessoas com o percentual de 3,57%,
III - Primária (1ª a 4ª série): 2336
pessoas (49,12%).
IV - Primária (5ª a 8ª série): 622
pessoas (13,08%)
V - Secundária: 146  pessoas
(3,07%)
VI - Superior: 24 pessoas (0,51%)
VII - “Outros”: apenas 08 identifica-
ram-se como possuindo outro nível de
escolaridade (0,17%). Entende-se
como outros, aquele nível de escola-
ridade diferente dos níveis regulares.

Obs.: 440 dos cônjuges dos titulares estão
sem informação neste item.

6. ESCOLARIDADE
Dependentes

Encontramos no Banco de Dados
um total de 14.572 dependentes em to-
dos os Projetos de Assentamento. Para
melhor entender a questão de escolarida-
de dos dependentes elaboramos duas ta-
belas, nas quais indicamos primeiro os
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dependentes em geral, por Projeto de
Assentamento e, outra, com os depen-
dentes menores de 18 anos.

I - Analfabeto: são 564 pessoas
(3,87%)
II - Alfabetização incompleta: são
132 pessoas(0,91%).
III - Primária (1ª a 4ª série): 5.584
pessoas (38,32%)
IV - Primária (5ª a 8ª série): 3012
pessoas (20,66%)
V - Secundária: 488 pessoas (3,36%)
VI - Superior: 36 pessoas (0,24%)
VII -“Outros”: apenas 164 pesso-
as (1,13%) identificaram-se como
possuindo outro nível de escolarida-
de. Entende-se como outros, aque-
le nível de escolaridade diferente
dos níveis regulares.

Obs.: 4592 dependentes estão sem infor-
mação neste item. Incluem-se neste caso
os dependentes com idade inferior a sete
anos, portanto, fora da idade escolar na
época.

CONCLUSÃO
Esta breve apresentação dos da-

dos do Censo sobre a educação nos pro-
jetos de assentamento do INCRA no
ano de 1996 em Mato Grosso do Sul
revelaram parte da situação da educa-
ção na zona rural em nosso Estado. A
maioria da população nestes assenta-
mentos rurais, além terem poucas con-
dições de freqüentar à escola (porque
em muitas regiões não existem) possui
um baixo nível escolaridade. Além do
grau de entendimento da realidade e a
ampliação da conscientização que os
conhecimentos escolares poderão tra-
zer a todos, a melhoria na produção
agrícola destas famílias assentadas terá
melhores condições de ser alcançado
se o grau de escolaridade for amplia-
do. Para a aquisição de melhores téc-
nicas é necessário que se amplie o grau
de instrução das famílias presentes nos
projetos de assentamentos em Mato
Grosso do Sul.
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho visa abordar

a temática do “desenvolvimento susten-
tável” (definido como a integração da
conservação ambiental, crescimento
econômico e igualdade sócio-econômi-
ca) tendo como estudo de caso a área
do assentamento São Manoel em
Anastácio – MS. Para se determinar, em
parte, a incorporação dessa área a este
novo modelo de desenvolvimento, faz-
se necessário uma análise do tipo de uso
e ocupação do solo neste assentamento,
a fim de identificar-se áreas com risco
ambiental.

Freqüentemente, muitas são as
distorções observadas na prática em re-
lação ao uso da terra, levando muitos
ao abandono de terras  esgotadas, de
certas atividades econômicas, além dos
impactos negativos ao meio ambiente.
Segundo FLORES (1991), pode variar
o tipo de degradação  de acordo com
sua natureza e o manejo utilizado,  asso-
ciado as peculiariedades hidroclimáticas
e geomorfológicas locais.

Procurou-se introduzir nesse tra-
balho, como veremos a seguir, algumas
técnicas em relação  ao geoproces-
samento usando o Sistema de Informa-
ção Geográfica  (SIG) SPRING 3.2 do

Utilização de Sistema de
Informação Geográfica no
Uso e Ocupação da Terra

 Estudo de Caso: Assentamento

São Manoel - Anastácio - MS

Juscelei Ferreira Marcondes*

* Professor de Geografia na Rede
Municipal de Educação de

Porto Murtinho-MS

INPE, com o intuito de melhorar as aná-
lises necessárias a esta pesquisa.

O Assentamento São Manoel) si-
tua-se na região fisiográfica do Panta-
nal Sul-Matogrossense – Aquidauana, na
MRG  de Aquidauana, segundo a clas-
sificação do IBGE, ao sul da cidade de
Anastácio. Possui uma área de
4.324,2720 ha. Coordenadas geográficas
de 20º 46’ 36".78 S - 20º 38' 58".87 S  e
55º 42’ 49”.42 O - 55º 36' 59".80 O ,
sendo que, o acesso a essa área se dá a
partir da sede  do município de Anastácio,
por estrada municipal que liga a BR 226
à MS 347, numa extensão de aproxima-
damente 25 km. até o assentamento.

Baseando-se a priori, nos estudos
de viabilidade realizados pelo INCRA
(1993) para assentar as famílias no As-
sentamento São Manoel, no qual defi-
niu-se a área como imprópria em pelo
menos 50%, e também, a forma de ocu-
pação que vem se fazendo, o desenvol-
vimento deste trabalho  procura dar uma
contribuição em nível local, utilizando-
se de escala mais apropriada no sentido
de analisar  a forma de ocupação e uso
das terras do assentamento São Manoel
, dentro da ótica do desenvolvimento
sustentável (definido como a integração
de três objetivos principais: conservação
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ambiental, crescimento econômico e
igualdade  sócio-econômica).

O objetivo do presente trabalho foi
estruturar  alguns mapas temáticos de
uso mais atual das terras  do Assenta-
mento São Manoel ,  procurando
correlacionar esses mapas com alguns
produtos cartográficos já existentes,  a
fim de identificar áreas de risco
ambiental, propondo algumas alternati-
vas  de manejo ambiental, para  um de-
senvolvimento sustentável  das áreas do
assentamento.

 Pretende-se ainda mostrar a via-
bilidade de utilização  de um Sistema  de
Informação Geográfica, compatível  com
a falta de recursos ou mesmo a comple-
xidade no manuseio de alguns progra-
mas de computadores nem sempre dis-
poníveis  aos usuários, como é o caso
do SPRING  3.2 que utilizamos neste
trabalho.

Uso e Ocupação do Solo
Considerando que o homem de-

pende do cultivo ou uso da terra para
satisfazer  as suas necessidades de so-
brevivência, torna-se necessário,  a
identificação  de um melhor  e mais ade-
quado sistema de uso da terra, que ve-
nha a garantir uma boa produção em
harmonia com a natureza, preservando
os recursos naturais para as gerações
futuras. Assim torna-se evidente que
qualquer interferência na natureza, ne-
cessita de estudos que levem ao diag-
nóstico.

Tendo em vista que, em muitas re-
giões ou áreas específicas tem sofrido e
continuam sofrendo degradação
ambiental, conseqüência esta de uma
exploração irracional do meio ambiente,
há a necessidade de estudos cada vez
mais específicos, objetivando a elabora-
ção de propostas para se corrigir ou
minimizar seus impactos ao meio ambi-
ente, decorrentes do tipo de ocupação e
uso que se faz da terra.

Devido ao uso inadequado do solo
que se vem constatando a cada ano e
seus efeitos ao meio ambiente, tem ha-
vido a necessidade de um conhecimen-
to atualizado das formas de utilização e

ocupação do solo, bem como o seu uso
no tempo.

Segundo (Rosa-1990), é de suma
importância o mapeamento no uso e ocu-
pação do solo numa região, para com-
preensão dos padrões de organização do
espaço, fornecendo subsídios às ações
de planejamento regional, municipal e
setorial.

Assim, torna-se evidente e im-
prescindível considerar em primeiro lu-
gar o solo e sua capacidade ou aptidão
nos planejamentos agrícolas, permitindo
assim indicar o manejo mais adequado
que os solos exigem. Isto se justifica em
parte pela morosidade com que se de-
senvolvem os processos de formação e
recuperação do solo, e a rapidez com
que se desenvolvem os processos de
degradação (Audi -  1970).

Segundo dados do IAC (Instituto
Agronômico de Campinas - 1991), só no
estado de São Paulo perde-se anualmen-
te aproximadamente 200 milhões de to-
neladas de solo. Em todo o País as per-
das de solo são estimadas numa cifra
alarmante de  um bilhão de ton/ano.

Vale ainda destacar que, muitas
das práticas de controle da erosão, além
de um custo muito alto, principalmente
para os pequenos agricultores e
pecuaristas que não se preocupam na
maioria das vezes com  as perdas de
solo.

Muitos são os estados e municí-
pios que vem enfrentando os problemas
causado pela utilização inadequada na
ocupação e uso da terra, havendo a ne-
cessidade de uma política voltada para
solucionar ou minimizar esses proble-
mas.

A título de exemplo, temos o es-
tado do Paraná, que tem buscado solu-
ções para a degradação ambiental atra-
vés da implantação de programas de
manejo e conservação dos solos, visan-
do maximizar a cobertura do solo, au-
mentar a infiltração, controlar o escoa-
mento superficial e a poluição causada
por atividades agropecuárias.

Fuchs & Silva (1986), demons-
tram a necessidade de se partir para um
projeto de manejo de sub-bacia, como
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em seu estudo de caso na sub-bacia do
Vacarai-Mirin - RS, fornecendo infor-
mações através do Sensoriamento Re-
moto, no qual se objetivou analisar o uso
da terra, sua área e sua distribuição es-
pacial,  em função de classes de
declividade. Neste trabalho, forneceu-
se subsídios, através de mapeamento e
informações técnicas, para um posteri-
or “projeto de manejo ambiental”.

Garcia (1982), considera que para
o estudo das classes de capacidade de
uso do solo, é necessário um bom co-
nhecimento dos tipos de solos, classes
de declive e possibilidades de erosão,
que, subsidiam a elaboração de mapas
específicos, com apoio de técnicas de
Sensoriamento Remoto.

Finalidades  do
Sensoriamento Remoto
Nas últimas décadas, o Sensoria-

mento Remoto tem se mostrado bastan-
te útil para a ciência geográfica, princi-
palmente  no que se refere a obtenção
de informações espaciais para o monito-
ramento da terra, dando melhores sub-
sídios para um melhor planejamento fí-
sico territorial do ambiente.

Novo (1985), define o
Sensoriamento como “a utilização con-
junta de modernos sensores, equipamen-
tos para processamento e transmissão
de dados, com o objetivo de estudar o
ambiente terrestre através do registro das
interações entre a radiação eletromag-
nética e as componentes do planeta ter-
ra e suas diversas manifestações”

Através das imagens de satélite
podemos atualizar as formas de utiliza-
ção e organização do espaço, como tam-
bém a sua ocupação, permitindo se es-
tudar e diagnosticar alguns processos
que se desenvolvem em uma região,
como também o seu mau uso, podendo
se propor  algumas medidas conserva-
cionistas para o manejo dessas áreas.

Dessa forma, percebe-se que
através do Sensoriamento Remoto po-
demos obter informações mais precisas
sobre a ocupação e uso do solo,
quantificar áreas antrópicas e naturais
e mostrar um pouco da realidade eco-

nômica e política agrária de uma região,
avaliando as mudanças nesse espaço
geográfico.

Sparovek & Lepsch (1991), de-
monstram que nos últimos anos tem ha-
vido a necessidade da agilização  des-
sas informações espaciais de uso e ocu-
pação da terra para a agricultura e ou-
tras atividades e sua confrontação com
a atual realidade agrícola

Budge & Morain (1995) e Câma-
ra (1996), salientam que as imagens de
satélite são  a forma rápida de se obter
informações espaciais em formato digi-
tal (fitas, disquetes, etc.), que combina-
das com outras informações, se consti-
tui em um banco de dados geográfico

Nos últimos anos, o levantamento
do uso da terra em uma dada região vem
se tornando um aspecto de interesse fun-
damental para se compreender os pa-
drões de organização do espaço, consti-
tuindo-se assim, o Sensoriamento Remo-
to numa técnica fundamental.

O Geoprocessamento
A partir da década de 70, avan-

ços tecnológicos relativos a aquisição e
armazenamento de informações, propi-
ciaram um progresso expressivo na
implementação de estudos integrados,
permitindo assim maior agilidade na co-
leta e análise integrada das informações
ambientais.

Atualmente, com o avanço da
tecnologia computacional, as imagens de
satélite podem ser processadas de for-
ma digital, a fim de se obter da imagem
o maior número possível de informações.
Jensen (1986), denomina de
processamento digital de imagens o con-
junto de procedimentos relativos a ma-
nipulação e análise de imagens por meio
de  computador.

O geoprocessamento tem atraído
o interesse de diversas áreas do conhe-
cimento com destaque na análise espa-
cial utilizada na geografia, o que permi-
te identificar os efeitos provocados na
relação homem x meio ambiente e
analisá-los.

As técnicas de análise espacial
introduzidas ao geoprocessamento tem
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permitido facilitar algumas tarefas, como
por exemplo, no uso e ocupação da ter-
ra, permitindo a integração de um gran-
de número de variáveis e espacialização
dos resultados, além de reduzir a subje-
tividade nas análises (Valdameri, 1996).
Passa-se assim, a contar de forma mais
rápida e eficaz com a visualização dos
dados gerados em forma de mapas
temáticos.

Dessa forma, permite-se combi-
nar a informação cartográfica e tabular
com imagem de satélite, bem como em-
butir conhecimento específico ou subje-
tivo nas análises, fazendo com que o
geoprocessamento torne-se uma ferra-
menta especialmente útil, para fins de
planejamento em diversas áreas.

O objetivo de se usar o proces-
samento digital de imagens, é melhorar
o aspecto visual de certas feições para
o analista humano, assim como forne-
cer subsídios para sua interpretação.

O processamento de informações
espacialmente referenciadas em meio
digital tem sido a base dos Sistemas de
Informações Geográficas.

Os Sistemas de Informações
Geográficas (SIG)

Dentre as tecnologia compu-
tacionais de geoprocessamento para
agilização de dados espaciais, está o Sis-
tema de Informações Geográficas (SIG),
que é uma tecnologia baseada em
“Hardware” e “Software”. Esta tecno-
logia integra operações de banco de da-
dos, análise estatística e mapeamento
digital espacialmente referenciadas (co-
ordenadas geográficas).

Burrough (1986:), define o SIG
como “um conjunto poderoso de ferra-
mentas para coletar, armazenar, trans-
formar e visualizar dados sobre o mun-
do real”.

O SIG tem como objetivo
gerenciar dados geocodificados que per-
mite em uma única base de dados com-
binar várias informações espaciais,
como dados cartográficos, censo, cadas-
tro urbano e rural, imagens de satélite e
modelos numéricos de terreno (Silva,
1991).

As principais aplicações do SIG
são em: planejamento urbano e regio-
nal, meio ambiente, transportes, agricul-
tura, segurança e edificação.

O Sistema de Informação
Geográfica Spring 3.2. (INPE)

Segundo informações do INPE
(1998), o produto SPRING 3.2 é um ban-
co de dados geográfico de 2° geração,
para  ambientes UNIX e Windows, pos-
suindo as seguintes características:

- Opera como um banco de da-
dos geográfico sem fronteiras e
suporta grande volume  de dados
(sem limitações de escala, proje-
ção e fuso) mantendo a identida-
de dos objetos geográficos ao lon-
go de todo banco;
- Administra tanto dados vetoriais
como dados matriciais e realiza a
integração de dados de Sensoria-
mento Remoto num SIG;
- Prove um ambiente de trabalho
amigável e poderoso, através da
combinação de menus e janelas
com uma linguagem espacial fa-
cilmente programável pelo usuá-
rio (LEGAL – Linguagem Espa-
ço-Geográfica baseada em Álge-
bra);
- Consegue escalonabilidade com-
pleta, isto é, é capaz de operar
com toda sua funcionalidade em
ambientes que variem desde
microcomputadores a estações de
trabalho RISC de alto desempe-
nho
O SPRING é baseado num mo-

delo de dados orientado a objetos, do
qual são derivadas sua interface de me-
nus e a linguagem espacial LEGAL. O
desempenho adequado de suas variadas
aplicações é garantido através de
algorítimos inovadores (indexação espa-
cial), segmentação de imagens e gera-
ção de grades triangulares. Projetado
para a plataforma “RISC” e interface
gráfica padrão “OSF Motif”, o SPRING
apresenta interface altamente interativa
e amigável, além de documentação “on
line”, ambas escritas em português, fa-
tos que facilitam extremamente  a utili-
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zação e suporte ao usuário. O SPRING
tem se mostrado uma opção altamente
atrativa na área de geoprocessamento,
pois passa a ser considerado uma
software de domínio público, graças a
duas premissas básicas: integração de
dados e facilidade de uso. È um produto
desenvolvido com tecnologia totalmente
nacional, feito totalmente pelo Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE,
em São José dos Campos – SP.

Características Físicas do
Assentamento São Manoel

As informações referentes as ca-
racterísticas físicas (relevo, solos, vege-
tação, clima) da área em estudo a seguir,
tem como base o levantamento feito pelo
INCRA e o TERRASUL (1993).

Clima
O clima predominante na região é

o tipo Mesoxeroquimênico modificado
“tropical brando do sul do MS”
submesoxérica, com temperatura média
anual de 23° C. a 24º C. e temperatura
no mês mais frio entre 15º C.  e 20° C.
A precipitação pluviométrica anual está
em torno de 1500 mm., distribuída du-
rante 10  a 11 meses do ano, sendo que
ocorre um excedente hídrico anual de
800 a 1200 mm. Durante 5 a 6 meses do
ano,  e uma deficiência  hídrica anual de
350 a 500 mm. Durante  4 meses do ano.
Nos meses de baixa precipitação há um
declínio acentuado da temperatura.

Geologia
A área em estudo é formada por

2 formações geológicas, sendo: Forma-
ção Aquidauana (Cpa) e Formação
Botucatu (Jb)

Relevo
O relevo nesta área se apresenta

variado: montanhoso com pendentes de
dezena de metros, com áreas não
inundáveis de solos rasos e com muito
afloramento rochosos; outro ondulado
sem risco de inundação, pouco profun-

do e com afloramento de rochas; outro
suave ondulado com predominância de
solos profundos e pouco profundos e
afloramento de rochas em pontos
desordenados e solos nas partes mais
baixas  que geralmente margeiam os
cursos d’água.

Vegetação
As formações florestais que com-

põem a área do assentamento apresen-
tam com suas características fisio-
nômicas primitivas alteradas, nota-se
uma degradação acentuada  de espéci-
es   de valor econômico e  a ocorrência
cada vez mais freqüente  de invasoras
como a Lixeira (Curatella americana) e
Capitão (Termimália argenta), fenôme-
no este que pode estar ocorrendo devi-
do a freqüentes queimadas e forte ex-
ploração madereira, feita em grande par-
te pela Rede Ferroviária. As formações
vegetais encontradas na área são: Savana
Arbórea Densa (Cerradão); Savana
Arbórea Aberta (Cerrado); Floresta
Aluvial; Floresta Estacional Se-
mideciduala área do assentamento São
Manoel Foram descritos as seguintes
unidades de mapeamento dos solos: .So-
los Litólicos (Rd4), Podzólicos Verme-
lho-Amarelo Álico e Distrófico (PVd3),
Latossolo Vermelho-Escuro Álico e
Distrófico (Lea11) e Associação Com-
plexa de Solos (AC1).

Características
Sócio-econômicas do

Assentamento São Manoel
Segundo o INCRA (1993), no

dimensionamento dos lotes do Posto do
Assentamento São Manoel deveria ser
considerado como fator principal, as fa-
mílias a serem ali assentadas, pois o
parcelamento deve dar suporte ao de-
senvolvimento de práticas agropecuárias
dentro das aptidões das terras e dos ní-
veis tecnológicos possíveis, respeitada a
realidade sócio-econômica das famílias,
buscando oferecer possibilidades para o
seu desenvolvimento econômico, para
que estes consigam a sua almejada as-
censão social.
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O assentamento São Manoel pos-
sui uma área de 4.324,2720 ha., com 141
lotes, e os tamanhos dos lotes  variam
entre 19 a 26,80 ha., sendo a área ocu-
pada na noite do dia 27 de outubro de
1989, ocupação esta organizada pelo Sin-
dicato dos Trabalhadores Rurais de Dois
Irmãos do Buriti e de Bonito. A fazenda
ocupada era de propriedade da Rede
Ferroviária Federal  S. A  (R. F.F.S. A).

Após a demarcação dos lotes, os
assentados vinham recebendo uma es-
pécie de crédito habitacional, como tam-
bém outro tipo de financiamento deno-
minado de PROCERA (Programa de
Crédito Especial para a Reforma Agrá-
ria) concedido através do Banco do Bra-
sil, sendo a fiscalização dos emprésti-
mos, sua utilização e orientação  feitas
por técnicos da EMPAER/MS (Empre-
sa de Pesquisa e Extensão Rural de
Mato Grosso do Sul).

Quanto as associações, existe a
Associação dos Pequenos Produtores
Rurais da São Manoel (ASPRAM), sen-
do que a maior parte dos trabalhadores
são filiados ao Sindicato dos Trabalha-
dores Rurais.

O assentamento possui uma es-
cola com 7 salas de aula de 1.ª a 4.ª sé-
rie. Há um posto de saúde. As casas
geralmente eram de madeiras, cobertu-
ra de palhas ou lonas, sem piso, sendo
apenas algumas de alvenaria e piso
vermelhão. Observa-se que em muitos
lotes do assentamento estão sendo
construídas casas padrão, com recursos
adquiridos da Comunidade Solidária.
Existem atualmente no assentamento
cerca de 135 casas de alvenaria e  so-
mente 12 de madeira (EMPAER/MS,
Dez/1998).

A água utilizada é fornecida pelo
poço artesiano (Grupo Copac) e outro
do grupo União, na qual são distribuídas
para as residências através de canos.
Utilizam-se também águas dos córregos
Rolador, Criminoso e São Manoel, che-
gando na residência através de manguei-
ras.

Apenas 9 (nove) famílias explo-
ram a terra coletivamente; acreditam que
facilita adquirir empréstimos, quanto
mais cooperados estiver em cooperati-

va . Porém, ainda, a grande maioria dos
assentados preferem a produção indivi-
dual por lote ou família, ou quando ne-
cessitam contratam trabalhadores dia-
ristas. Tanto através da produção em
cooperativa como a individual, os assen-
tados produzem: melão, feijão, arroz,
milho, mandioca, café, cana-de-açúcar,
abacaxi, banana, maracujá, tomate, pi-
mentão, melancia, etc.

Segundo dados de alguns agricul-
tores do assentamento, o maior proble-
ma enfrentado por eles é a comer-
cialização dos produtos, sendo que, os
comerciantes de Anastácio e municípi-
os vizinhos preferem buscar ou comprar
produtos de outros Estados ou cidades.
Muitas vezes acaba-se perdendo parte
da produção por falta de mercado con-
sumidor

MATERIAIS  E  MÉTODOS
Os materiais e equipamentos uti-

lizados no desenvolvimento do presente
trabalho são os seguintes:

- Plantas plani-altimétricas, de so-
los, vegetação e aptidão agrícola
do Projeto de Assentamento São
Manoel – Anastácio – MS  em
escala 1:20.000, com eqüidistância
das curvas de nível de 10 metros,
INCRA/ Agosto de 1993.
- Porções da imagem de satélite
Landsat-5 TM, Multiespectral,
composição colorida, forma digi-
tal, bandas 3, 4 e 5. de outu-
bro\1996 e de janeiro 1998, cedi-
da pelo INCRA e Secretária de
Fazenda do Estado de MS.
- Relatório do Projeto de Assen-
tamento São Manoel, Levanta-
mento  de Reconhecimento dos
Solos e Recursos Naturais. Equi-
pe técnica: TERRASUL, Campo
Grande – MS,  Set/1993.
- Software de digitalização e edi-
ção vetorial “MicroStation 95”
- Software de  Geoprocessamento
SPRING 3.2.
- Microcomputador e periféricos.
A possibilidade de combinar infor-

mação cartográfica vetorial e matricial
(imagens), bem como embutir conheci-
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mento específico e ou subjetivo em uma
análise, torna o sistema de geoproces-
samento uma ferramenta útil nas análi-
ses de uso e ocupação da terra, para
possíveis tomadas de decisões. No re-
ferente trabalho utilizou-se o Sistema de
Informação Geográfica (SIG) denomi-
nado SPRING 3.2.

As informações relativas às cur-
vas de nível (altimetria), limites da área,
drenagem, vias e reticulado, bem como
os mapas temáticos vetorizados de so-
los, vegetação e drenagem, obtidas do
mapeamento feito pelo (INCRA, 1993),
foram editados no “software
MicroStation 95” e posteriormente im-
portado para o SPRING, constituindo
assim em um dos Planos de Informação
básico para as correlações necessárias.

Ainda utilizando o mesmo
“software”, através de um aplicativo,
fatiou-se parte da imagem digital do
INCRA,  salva em disket . Para que o
software SPRING pudesse ler e inter-
pretar a referida imagem, foi necessá-
rio a conversão da imagem que estava
em TIF para GRIBE.

Após o registro da imagem fez-se
o fatiamento da área de estudo dentro
da referida imagem, utilizando do pro-
grama LEGAL no Spring, através da
operação denominada de expressão
boleana (comparação entre pixel de ima-
gem através de operadores ou classes
de Pix, envolvendo todos os tipos de ex-
pressões).

Registro das Imagens
A partir dos mapas temáticos

vetorizados, fez-se o registro da imagem,
para que esta pudesse ser georeferen-
ciada. Para se fazer o registro houve a
aquisição da imagem e importação no
módulo Impima (Tiff), com a ativação
do Banco de Dados e Projeto denomi-
nado São Manoel – Anastácio.

 No registro da imagem, adquiriu-
se vários pontos de Controle (feições
passíveis de identificação na imagem e
no terreno, como cruzamento de estra-
das, pistas de aeroportos, confluência de
rios, etc.) da área de estudo, com coor-
denadas planas, através do “software

MicroStation 95” e sobreposto na ima-
gem digital no SPRING

Classificação das
Imagens de 96/98

Uma vez  definidos os pontos de
controle para o georeferenciamento e re-
gistro da imagem, foi necessário fazer a
classificação da imagem. A classifica-
ção  é o processo de extração de infor-
mação em imagens para reconhecer pa-
drões e objetos homogêneos, utilizadas
para mapear áreas da superfície terres-
tre que apresentam mesmo significado
em imagens digitais, INPE (Jan/1999).

Houve maior dificuldade em se
classificar a porção da imagem
Landasat-5 TM de Janeiro/1998 , devi-
do a mesma ser obtida num mês de in-
tensa pluviosidade na região, por causa
de se baixo contraste. Foi necessário
fazer alguns ajustes no contraste da ima-
gem, através de suas bandas 3, 4 e 5,
sendo tratadas cada uma isoladamente,

Na classificação da imagem\96
não incluímos o tema Áreas Alagadiças
pelo fato da imagem ser obtida  num mês
de baixo índice pluviométrico em nossa
região, o que não possibilitou detectar
essas áreas. Obteu-se um desempenho
médio na classificação da Imagem/1996
de 97,94% e de 86,36% na Imagem de
1998.

Definida a  área de estudo, fez-se
a classificação da imagem do P. A,  São
Manoel utilizando-se os classificadores
“pixel a pixel”  que utilizam  a informa-
ção espectral isoladamente de cada
“pixel”, procurando reconhecer áreas
homogêneas , baseados nas proprieda-
des espectrais  e espaciais  da imagem.
O resultado final de um processo de
classificação é uma imagem digital que
constitui um mapa de “pixels” classifi-
cados, representados por símbolos grá-
ficos ou cores.

Utilizou-se  a técnica de classifi-
cação  multiespectral  “pixel a pixel”  de-
nominada de MAXVER (máxima veros-
similhança), com limiar de aceitação de
99%, através do treinamento não super-
visionado (reconhecimento  da assina-
tura espectral das classes, em que se
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utiliza algoritmos para reconhecer as
classes  presentes na imagem ), haven-
do a necessidade de se escolher áreas
heterogêneas ao selecionar as referidas
áreas para amostras. Assim assegura-
se que todas  as possíveis classes e suas
variabilidades sejam incluídas.

Foram usados as seguintes clas-
ses temáticas para a classificação das
referidas imagens Landsat-5 TM de ou-
tubro/96 e janeiro/98: Savana Arbórea
Densa  (Cerradão); Savana  Arbórea
Aberta (Cerrado ); Pastagem ; Solo nu,
Cultura, Savana Parque (campo sujo) e
áreas alagadiças.

Foram adquiridas várias amostras
de cada  classe temática, com o objeti-
vo de se evitar  uma confusão muito alta
das classes  temáticas na classificação
e um bom desempenho na classificação.

Para melhorar e ajudar na classi-
ficação das referidas imagens digital
Landsat-5 TM (outubro/ 96) e (Janeiro/
98) , bandas 3, 4 e 5 colorida, foi feito
um levantamento a campo utilizando-se
de um GPS para se determinar as coor-
denadas de cada ponto.

As coordenadas obtidas do GPS
Ensign (com capacidade de rastrear até
8 satélites) foram transformadas para
SAD 69, sabendo-se que a diferença das
coordenadas fornecidas a precisão é de
100 metros no terreno, porém, adotou-
se as coordenadas obtidas apenas para
orientação e aproximação para a inter-
pretação da referida imagem, favorecen-
do assim, uma melhor escolha de amos-
tras na imagem para a classificação da
mesma. Após a classificação gerou-se
os mapas de uso da terra 1996/1998 da
área do assentamento São Manoel no
Módulo de Geração de Cartas (SCAR-
TA) do SPRING 3.2.

Em virtude do baixo contraste e
alta reflectância de alguns alvos presen-
tes na imagem Landsat-5 TM de 1998,
ocorreram grandes confusões entre os
temas Savana Aberta, Savana Densa e
Pastagem. Dessa forma classificou-se
números extremamente altos de Savana
Densa e Aberta, mas que na realidade
estaria mais para pastagem, como  tam-
bém o solo nu estaria para cultura. De-

vido a essa questão ficamos impossibili-
tado no momento de fazermos a corre-
lação temporal entre as imagens de sa-
télite 96 e 98 , para detectarmos o quanto
se alterou essas categorias.

Mapa de Declividade
No Spring 3.2, as duas componen-

tes de declividade (gradiente e aspecto)
são calculadas a partir de derivadas par-
ciais de primeira e segunda ordem, que
são obtidas de uma grade retangular ou
triangular. Na geração do mapa de
declividade (inclinação da superfície do
terreno em relação ao plano horizontal)
da área  do Assentamento São Manoel,
utilizou-se de uma grade triangular, re-
sultantes dos valores  de altitudes obti-
das  do relatório do INCRA (1993), que
foram convertidos para um  Modelo
Numérico de Terreno (MNT) da cate-
goria Altimetria .

A edição de mapas vetoriais no
Spring 3.2 é executada sobre mapas
temáticos, cadastrais, redes e MNT
(Modelo Numérico  de Terreno), utili-
zando-se entidades básicas como pon-
tos, linhas e áreas (polígonos) para se
definir as classes temáticas, objetos e
amostras.

Para isso, se utiliza de uma grade
retangular, em que define-se inicialmente
a área a ser convertida e o tamanho do
“pixel”. Assim define-se  uma grade que
é sobreposta ao mapa original.

A representação vetorial de um
objeto é uma tentativa de representá-lo
tanto quanto exatamente possível, pro-
curando definir  precisamente todas as
posições, comprimentos e dimensões das
entidades geográficas.

Mapa de Aptidão
No mapa de aptidão elaborado op-

tou-se por trabalhar apenas a
declividade e a possibilidade de meca-
nização para o correlacionamento, ex-
traído do relatório do  INCRA (1993),
em virtude disso aparecem no mapa al-
gumas áreas vazias

Para a geração do referido mapa
de aptidão , utilizamos o programa LE-
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GAL do Spring 3.2, que esta estruturado
em três partes: declarações, instancia-
ções e operações. Na declaração defi-
nem-se as variáveis do trabalho, que no
caso foram a declividade e a possibili-
dade de mecanização. Cada variável
deve ser declarada explicitamente, isto
é, deve fornecer um nome e associá-la
a uma categoria no esquema conceitual.

Na instanciação recuperam-se os
dados já existentes do  banco de dados
ou cria-se um novo PI, este novo PI po-
derá ser associado ao resultado de ope-
rações em LEGAL. Por último temos a
operação, no qual se realizam as opera-
ções necessárias. Através do cálculo de
área  no Spring. Conforme a tabela 16
abaixo encontrou-se as seguintes
quantificações por aptidão, em que se
observa o predomínio  na maior parte do
assentamento São Manoel da aptidão
Regular.

3.5 – Mapas de Vegetação
e Áreas de Preservação

Permanente
Os mapas de Vegetação e de Áre-

as de Preservação Permanente foram
retirados do mapeamento do INCRA
(1993) e importados para o Spring 3.2.
Estes mapas nos ajudaram como refe-
rência para compararmos a situação da
cobertura da área do assentamento São
Manoel em 1993 e suas alterações já em
1996.

Abaixo estão a quantificação fei-
tas no cálculo de áreas do Spring 3.2
em há. das seguintes categorias de co-
bertura elaborado pelo INCRA em
1993.

- S. P. - Savana Parque (campo
   sujo): 285.00
- S.A D.  - Savana Arbórea
  Densa: 540.00
- F. A - Floresta Aluvial: 0.840
  Desmatamento: 549.50
- F. E. 2.  -  Floresta Estacional
   Semidecidual: 0,990
- S. A. A. – Savana Arbórea
   Aberta: 1.699.63
- A P. P. - Área de Preservação
   Permanente: 1.241.22

Como parte integrante e necessá-
ria realizou-se várias tabulações cruza-
das (permite calcular a área das inter-
seções entre as classes de dois PIs )
feitas no Spring  3.2, possibilitando de-
terminar a distribuição das interseções,
o que possibilitou aplicarmos o que
comumente se denomina de análise es-
pacial, importantes correlações para se
determinar as alterações ocorrentes na
área de pesquisa, utilizando-se das vári-
as classes temáticas elaboradas nos Pis
(Planos de Informações) da  referente
pesquisa.

ANÁLISE E DISCUSSÕES
A análise espacial consiste nos

processos que tratam de dados geográ-
ficos que possuem uma localização (co-
ordenadas) e atributos descritivos, pro-
curando descobrir e representar as re-
lações entre os diversos dados (Ma-
guirre, 1991).

Através da análise espacial, ba-
seada em mapas multitemporal, podemos
chegar a questionamentos como: O que
havia em tal lugar? O quanto se trans-
formou tal lugar? Onde estão as áreas
mais transformadas e outras possíveis
indagações referentes a dinâmica espa-
cial.

A presente análise tem por finali-
dade detectar as áreas que estão sendo
utilizadas de forma inadequada no as-
sentamento São Manoel haja vista nas
propostas de uso do solo feito pelo
INCRA (1993).

Atualmente com as tecnologia no
tratamento e referenciamento  da infor-
mação espacial, que consiste  basica-
mente na integração de imagens de sa-
télite com mapas temáticos, se constitui
numa das possibilidades interessantes
para a análise espacial (Anjos, 1991).

Neste trabalho utilizou-se o Siste-
ma de Informação Geográfica (SIG) de-
nominado SPRING 3.2, conforme carac-
terizado anteriormente, como parte  in-
tegrante do Geoprocessamento, para
agilização das análises necessária no uso
e ocupação das terras do Assentamen-
to São Manoel.
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Como toda análise necessita de
algumas variáveis para esta não conter
certa subjetividade. Neste sentido, con-
sideramos como as variáveis condicio-
nantes para a análise da área de estudo,
as imagens digital Landsat-5 TM (Janei-
ro/1998 e Outubro/1996) como os da-
dos matricial (imagem) e os mapas
temáticos (vetorial).

Neste trabalho tomamos em par-
te como base para considerarmos algu-
mas unidades de análise, os limites dos
solos que ocorrem na área do Assenta-
mento São Manoel, elaborado pelo
(INCRA, 1993). Os mapas a seguir in-
dicam o uso e ocupação da terra de 1996
e 1998 do assentamento São Manoel
respectivamente.

Grande parte dessa análise se ba-
seou na abordagem das particularidades
dos diferentes solo que ocorrem na área
do Assentamento São Manoel, levando-
se em consideração as correlações cru-
zadas e os cálculos de áreas feitas no
Spring 3.2, com base para a análise es-
pacial das terras desse assentamento.

As tabelas abaixo  indicam as cor-
relações dos solos que ocorrem na área
de estudo com  alguns dos Planos de In-
formação (mapas temáticos e imagem
de satélite).

CONCLUSÕES
O programa SPRING 3.2 atendeu

aos objetivos propostos nessa pesquisa,
considerando-se a manipulação e análi-
se dos dados levantados e confecção dos
mapas temáticos necessários, mostran-
do ser uma ferramenta importante na
análise espacial, permitindo a geração
rápida desses dados e a facilidade de
analisá-los. Caso isso fosse feito manu-
almente ou passo a passo, utilizando ro-
tinas convencionais , esta tarefa  seria
bastante tediosa ou demorada.

Correspondendo a um dos objeti-
vos específicos deste trabalho, esta sob
a forma de produto digitalizado e
georeferenciado, o mapeamento
cartográfico  do Assentamento São
Manoel, composto pelo mapas de Apti-
dão, Uso da Terra de 1996, Declividade,

Áreas de Preservação Permanente, Ve-
getação, Solos ,elaborado em escala
1:87.000 , a partir  da leitura e interpre-
tação  das imagens de satélite Landsat
TM-5 em forma digital de 1996/1998.

A predominância das classes de
relevo suave-ondulado e ondulado (em
cerca de 3.424,7900  ha da área total do
assentamento) com declividades entre
3% a 20% acaba permitido a ocupação
dessas áreas, apesar do rendimento do
trator  situa-se entre 50% a 70%, po-
rém, essas áreas exigem medidas inten-
sivas de práticas conservacionistas.

Boa parte dos solos que ocorrem
no assentamento São Manoel, não são
aptos a utilização, principalmente em re-
lação a fertilidade e o relevo onde se
encontram., com destaque especial para
os solos Litólicos que ocupam grande
parte do assentamento (1.925,9843 ha)
e possuem a  maioria das nascentes dos
córregos que ocorrem nessa área.

Observa-se assim, que as áreas
de preservação permanente (mata ciliar,
morros, e áreas com declividades acen-
tuadas ) estão sendo ocupadas e utiliza-
das, restando apenas cerca de 408,33
ha. de cobertura vegetal do total
(1.241,22 há.) indicado pelo INCRA
(1993), mostrando-se assim que não esta
havendo uma preocupação maior com a
conservação do ambiente.

Nota-se também que se tinha ocu-
pado em 1996, cerca de 1.673,3000 há.
aproximadamente com pastagem, cultu-
ra e solo nu na área total do assenta-
mento, restando aproximadamente
2.338,92 ha de cobertura vegetal. Da
mesma forma, percebe-se que do total
ocupado, 661,98 há estão em aptidões
regular a restrita desfavorável, e cerca
de 161,01 há em aptidão boa.

Portanto através dos dados gera-
dos, verifica-se que no Assentamento
como um todo, existe uma quantidade
maior de áreas com aptidões regular e
regular restrita.. De acordo com o ques-
tionário (anexos) aplicado no assenta-
mento São Manoel no mês de maio1999,
a grande maioria dos assentados não se
preocupam em aplicar técnicas e ma-
nejos adequados mínimos para melho-
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ramento e conservação dos solos, o que
poderia estar gerando certos índices de
perda de solos por erosão.

Observa-se também que a quan-
tidade de áreas (1.437 ha) só de cultura,
estipulados pelo INCRA em 1997 sobre
produção, quando comparadas com a
quantificação do mapa de uso da terra
de 1996 (1.637,3000 ha) indicam uma
ocupação mais intensa em termos apro-
ximados, já que não foi considerado a
quantidade de pastagem. na tabela de
produção de 1997.

Convém ressaltar que as mudan-
ças ocorridas no período (1993 a 1996)
em relação ao uso da terra, tiveram im-
pactos positivos e negativos, tanto em
termos sócio econômicos como em ter-
mos ambientais. Os impactos positivos
são  a contribuição  do assentamento
em termos  de produtividade agro-
pecuária no local e região, bem como a
sustentabilidade, mesmo com uma eco-
nomia  de subsistência de muitas famí-
lias.

Os impactos negativos se referem
a uma utilização inadequada em grande
parte do assentamento e até certo ponto
predadora dos recursos naturais (redu-
ção da biodiversidade), que podem cau-
sar perdas de solos e fertilidade dos
mesmos refletindo na diminuição da pro-
dutividade, assoreamentos dos córregos
e fundo de vales (baixadas), podendo
tornar alguns córregos temporários, ou
diminuindo a infiltração de água nos len-
çóis subterrâneos.

De um modo geral fica evidente
no decorrer da análise que o processo
de uso e ocupação da terra na área do
Assentamento São Manoel vem ocor-
rendo em grande parte de forma  inade-
quada, e vem sendo incorporado a lógi-
ca do sistema capitalista, cuja preocu-
pação com o desenvolvimento sustentá-
vel (tecnologia, manejos e usos adequa-
dos da terra) ainda é muito recente ou
quase inexiste.

A ausência de uma política agríco-
la bem definida pelas autoridades consti-
tuídas, bem como a falta de uma melhor
assistência técnica dos órgãos do gover-
no, somadas a falta de informação dos
assentados em relação a conservação do
ambiente, tem contribuído muito para a
utilização inadequada  ocorridas no uso da
terra na área do assentamento São Manoel.

A inexistência dessa política dei-
xa o pequeno produtor  assentado sem
referencial preciso acerca da importân-
cia  da conservação do meio ambiente,
que infelizmente ainda  não é conside-
rado um problema a curto prazo, segun-
do a lógica do mercado, mas que pode
comprometer a própria sustentabilidade
dessa área e das famílias ai existentes.

Não pretendeu-se nesse trabalho
propor um manejo ambiental preciso,
como por exemplo na quantificação das
perdas de solos para a área de estudo e
o nível de assoreamento dos córregos
ou fundos de vales, ou diminuição da
produtividade na área, o que poderá ser
feito  em estudos futuros, sendo que, o
objetivo geral foi o de analisar o uso e
ocupação da terra que vem  ocorrendo.

Através das análises feitas entre
os dados gerados propõe-se algumas su-
gestões para uma melhor utilização des-
sa área, refletindo-se sobre a sustenta-
bilidade  desse assentamento.

- Preservar  as áreas que conte-
nham mananciais de águas ou nas-
centes;
- Conservar as matas ciliares ain-
da existentes dos cursos de águas;
- Conservar a vegetação onde a
declividade é muito alta e áreas
de  morros;
- Utilizar práticas conserva-
cionistas no cultivo e pastagem
(terraços, diques, curvas de nível,
etc.),em áreas com declives en-
tre 0 a 20%. Acima dos 20% de
declividade reservar para preser-
vação permanente.
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A expressão poética foi a que mais
radicalmente alterou-se com a viragem
modernista. Mário de Andrade, Manuel
Bandeira e Oswald de Andrade, com o
rompimento dos códigos acadêmicos, in-
corporaram à lírica brasileira as formas
livres.

Os modernistas, ao rejeitarem os
preceitos convencionais da composição,
transferiram para a palavra a responsa-
bilidade geratriz da poesia. Assim, pas-
saram a concentrar nela todas as espe-
ranças de se obter um estado de absolu-
ta pureza, o fluido inefável. Renovar a
linguagem está no cerne das preocupa-
ções e dos projetos de todos os escrito-
res do modernismo. Vemos, portanto, na
funcionalidade das palavras uma das ca-
racterísticas fundamentais da poesia de
nosso tempo.

É o que acontece nas produções li-
terárias do poeta contemporâneo Manoel
de Barros, nas quais observamos o cons-
tante trabalho com as palavras. Em todos
os seus livros, elas saem do contexto co-
mum para exibir a riqueza e a exuberân-
cia de seu poder. A opacidade de sua po-
esia fascina, na medida em que descon-
certa. A magia da palavra e seu sentido
de mistério agem profundamente no leitor,
produzindo o sobressalto da novidade, algo

Poesia:
Ocupação da Imagem

Pela Palavra*

Kelcilene Grácia da Silva**

que estimula ou que, freqüentemente, in-
quieta.

Sem desconhecermos a presença de
uma pluralidade de procedimentos
composicionais que tornam singular o es-
critor sul-matogrossense, como, por exem-
plo, as rupturas, as fragmentações de fra-
ses, as categorias gramaticais travestidas,
as inversões de ordem frásica, as enume-
rações caóticas de versos, as montagens
insólitas e os neologismos, aliados ao inusi-
tado, à incongruências, observamos que é
especialmente no tratamento dispensado à
imagem que reside a sua originalidade.

A poesia moderna, a partir de
Rimbaud, Mallarmé e Baudelaire, orien-
tou-se para a vertente da ousadia metafó-
rica. No lugar das metáforas claras, de
acordo com o gosto e o decoro clássico,
os poetas passaram a escolher imagens
complexas, que dificultam uma interpre-
tação imediata, que renegam a vontade de
representar o mundo de maneira transpa-
rente. Aliás, de acordo com Friedrich1, a
lírica moderna não é de fácil acesso. Fala
de maneira enigmática e obscura, tem o
efeito de atrair e, ao mesmo tempo, per-
turbar quem a sente. Diante disso, ela for-
nece uma impressão de anormalidade, pro-
duzindo o efeito da surpresa e da estra-
nheza.

* Este ensaio é um fragmento de:
SILVA, Kelcilene Grácia da.

A poética de Manoel de Barros:
um jeito de olhar o mundo.

Assis, 1998. 243p.
Dissertação (Mestrado em

Letras) – UNESP/Assis.
** Profª Assistente do Deptº de

Letras CEUA/UFMS
1 FRIEDRICH, Hugo. Estrutura

da lírica moderna, p. 18.
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Esses aspectos são visíveis nas
obras de Manoel de Barros. Em seus tex-
tos, a relação entre sentido próprio e sen-
tido figurado das palavras define-se por
um distanciamento. A palavra nunca é o
que é, mas se recobre de um significado
outro que cabe ao leitor sensível alcançar.
Na enganosa transparência de que se re-
vestem seus poemas, emerge a po-
livalência de uma linguagem opaca, de
densidade metafórica variada que acaba
constituindo-se no traço distintivo de sua
poética.

Devido à necessidade de tentar con-
ciliar a complexidade e a grandiosidade do
tema e a natureza de um trabalho de leitu-
ra e interpretação como o que se propõe
aqui, procurando delinear o tipo de metá-
fora (de uso e de invenção) que conforma
a poesia do autor de Livro sobre nada,
sua capacidade de espelhar pela analogia
e correspondência ou semelhança entre as
coisas, abstraímos da poesia de Barros al-
guns exemplos significativos de imagem,
ainda que muitos apareçam em suas pro-
duções literárias.

No largo uso das metáforas, nas
obras do poeta, podemos encontrar as de-
signadas metáforas simples, consideradas
de uso/convencional, isto é, aquelas que
se caracterizam por alguma motivação in-
terna. Vejamos alguns exemplos. Em

Limos cingem meu exílio
Me desejam
Tentam enveredar meus pés.
Em suas pedras moram meus indícios.

Concerto a céu aberto
para solos de ave (p. 30)

A identificação do homem/poeta
com a terra de onde proveio e o elemento
substantivo de sua formação material en-
contra-se no poema. Nesse ponto, a me-
táfora constrói-se por um processo
relacional por força de um interpretante
que aproxima o homem do limo e predica
seus atributos no enunciado: “o homem é
um limo”. Reverbera a denúncia de que o
homem é terra e em terra há de se tornar.
Conflui também a dura referencialidade de
pedra que metaforiza o homem como um
ser mineral.

O processo metafórico associa as
idéias em uma operação analógica, orga-
nizada no interior da proposição, orienta-
da pelo contexto da frase. Assim, temos
uma metáfora de uso/convencional, visto
que o sentido é alcançado por resultado
de experiência e de conhecimento que faz
entender a origem e a destinação do ho-
mem. Em torno da palavra “limos”
estruturam-se o poema e a reflexão hu-
mana.

No poema “Um girassol se apro-
priou de Deus: foi em/ Van Gogh” (O li-
vro das ignorãças, p. 17), a metáfora
realiza-se pela correspondência que se
estabelece em torno da qualidade do gi-
rassol e das qualidades de Deus, o que
sem dúvida predica em nível otimizado a
ação do artista, também ele um criador de
belezas.

Pelas mãos habilidosas do pintor, o
signo representa o objeto e o revela na
instância de perfeição. Sabemos que o pin-
tor é conhecido pelos seus famosos qua-
dros que retratam os girassóis. Ninguém
soube pintá-los tão bem quanto Van Gogh.
Daí, a associação que o poeta estabelece
entre o pintor e o girassol; mas no fundo o
que o poeta está querendo realçar é a cor
amarela e o primor compositivo da flor que
assume ares de perfeição divina.

Também, em “Desceu um tédio de
verbena em mim” (Concerto a céu aber-
to para solos de ave, p. 21), a metáfora
consubstancia-se na relação estabelecida
entre “verbena” e o efeito que ela susci-
ta. Para o “eu-poético”, a verbena provo-
ca sensação de melancolia, de fastio e de
constância repetitiva. Assim, deve existir
uma razão pela qual o poeta aponta o té-
dio de verbena. Possivelmente, essa plan-
ta apresente características que evocam
no poeta o tédio. Não é vibrante como um
girassol e nem fascina como uma rosa.

A partir do momento em que se
assentam essas relações, a metáfora tor-
na-se decifrável e mostra-se como uma
estrutura simples posta para a fruição do
leitor. No entanto, deve-se atentar que,
para perceber que a expressão é uma
metáfora, pelo viés da semelhança que se
estabelece entre os termos, é necessário
que se tenha o mesmo conhecimento do
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poeta. É o designado grau de intimidade
da metáfora de que nos fala Ted Cohen.
Segundo esse estudioso, o leitor somente
poderá penetrar, explorar o pensamento
do poeta, assim como alcançar o sentido
metafórico apresentado, se participar con-
juntamente do mesmo contexto do criador
de uma metáfora.

Desse modo, caso o leitor não sai-
ba o que seja uma verbena ou não conhe-
ça Van Gogh e sua obra, possivelmente
ficará apenas no efeito de estranhamento
que o termo produz. Na medida em que
participa do mesmo contexto do autor, ele
se torna capaz de fazer suposições e de-
duções para deslindar as analogias que o
poeta estabeleceu no engendramento do
metafórico.

No verso “No osso da fala dos lou-
cos tem lírios” (O guardador de águas,
p.35) o viés da semelhança alcançado pela
metáfora processa-se na relação de cau-
sa/efeito que a fala dos loucos promove.
O poeta é um ser que se identifica com o
louco, visto que ambos propõem o desva-
rio, movidos por alucinações e ilusões, ver-
dadeiras fontes de sua poesia. Na liberda-
de única do delírio e da demência dos lou-
cos articulam-se palavras que cantam suas
emoções e sentimentos sem se preocupa-
rem com as amarras da lógica.

A poesia de Barros demonstra que
a configuração do espaço poético rompe
com as leis da verossimilhança e da lógica
que ordena, classifica e separa as coisas.
Sua poesia faz-se justamente pelo delírio
do verbo, pela ousadia em traduzir o “mais
inalcançável” em palavras, o que pressu-
põe um modo de escrever que não se pren-
de ao racional, às normas estabelecidas;
busca extravasar os limites do dizível,
amparado pelas irregularidades do estado
de demência. O poeta dá asas à imagina-
ção, podendo criar imagens insólitas que
aproximam realidades distantes, porque
emanadas de princípios que ultrapassam
os limites da razão, de tal forma que a ima-
ginação, destruindo a ordem estabelecida
pelo pensamento lógico, instaura o próprio
espaço do poético.

Não é possível entender os poemas
de Manoel de Barros na simples
referencialidade de seus termos; as pala-

vras escondem um outro significado. O
que parece ser claro reveste-se de ambi-
güidades, de atravessamentos oblíquos que
refogem a um significado primeiro e
comprazem-se na dubiedade do dizer.

É Barros quem afirma: “Há nos
poetas uma aura de ralo?” (Concerto a
céu aberto para solos de ave, p.31). Na
manifestação “aura de ralo” convergem
sentidos que potencializam a expressão:
uma luz que escapa, um vislumbre, um
reflexo de sombra, um insight fugaz, uma
apreensão que não se demora.

Antena galvanizável, o poeta capta
o evanescente e o transforma em matéria
poética, reúne o inconciliável e transita
entre o real e o imaginário:

Um sujeito mancava de madeira.
..........................................................
Para avançar o poente, ele tinha que
atravessar o rio.
..........................................................

O homem atravessava o rio
como um peixe
fisgado pelo meio.
Poucos entendiam quase nada;
mas eu entendia
um pouco menos.
(É assim. Restolho, de primeiro,não
passava de restos de uma
erva seca; depois
o restolho se tornaria a
imagem de um pobre
homem à beira de um ralo).
Esse manco era um pobre homem
à beira de um ralo.

Concerto a céu aberto
para solos de ave (p. 31-32)

A transição entre os dois extremos
dá-se nos versos “Para avançar o poente,
ele tinha que/ atravessar o rio”, isto quer
dizer que para alcançar o impalpável (po-
ente) ele precisa se valer do concreto (rio).

A dubiedade do dizer pode ser per-
cebida no verso “Esse manco era um po-
bre homem à beira de um ralo”. Na ex-
pressão “à beira de uma ralo”, o sentido
primeiro é negativo, uma vez que fecha a
caracterização que vem sendo feita do
manco que atravessa um rio fisgado como
um peixe e é visto como um restolho. No
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entanto, se fizermos ilações com o verso
“Há nos poetas uma aura de ralo?”, abs-
traindo o sentido de “aura de ralo”, assi-
milando-o ao “pobre homem à beira de um
ralo” o sentido aqui se positiva e o homem
visto como empecilho, mostra-se agora
como agente do fazer poético e matéria
da própria poesia.

O movimentar-se sinuoso das
águas, dos répteis e dos insetos, a exu-
berância de cores e formas na poesia
de Manoel de Barros produzem impres-
sões sensoriais ambíguas, propagam, no
nível da linguagem, uma grande quanti-
dade de imagens também apoiadas na
sinestesia:

Escuto o meu rio:
é uma cobra
de água andando
por dentro de meu olho

Compêndio para
uso dos pássaros (p. 128)

As águas do rio transfundem-se em
“cobra de água” que já não flui, “anda”.
O sujeito escuta a imagem que seu olhar
grava. O “eu” do poema é um sujeito que
se determina e expressa-se como conju-
gado à natureza a que apela e a que sua
expressão dá vida. O rio é internalizado, é
parte constitutiva do sujeito.

O rio que fazia uma volta atrás
de nossa casa
era a imagem de um vidro mole
que fazia uma
volta atrás de casa.
Passou um homem depois e disse:
Essa volta
que o rio faz por trás de sua
casa se chama
enseada.
Não era mais a imagem de uma
cobra de vidro
que fazia uma volta atrás de casa.
Era uma enseada.
Acho que o nome
empobreceu a imagem.

O livro das ignorãças (p. 27)

No poema acima, é muito forte a
consciência do desfiguramento poético
provocado pela explicitação da metáfora.

O vigor da imagem se esmaece no
prosaísmo da expressão e aborrece o “eu
poético”. O exercício interpretante no afã
de referencializar o objeto, expondo-o na
transparência da nomeação, enfraquece
a imagem e descolore o poético. Fica o
treino da metalinguagem.

Por outro lado, podemos observar
que o procedimento de construção da
metáfora insinuada dá-se dentro das nor-
mas da convenção e do uso, isto é, o leitor
não precisa realizar muitas inferências
para deslindar o sentido figurado. O tom
do metafórico circunscreve-se em torno
do vocábulo rio. É a partir dele que Bar-
ros processa a analogia. Em vez de dizer
que o rio é sinuoso, o poeta prefere a ima-
gem da serpente/ cobra de vidro pois nela
convergem o movimento e o reflexo, a um
tempo água e espelho.

Esse poema é pura imagem, o poe-
ta apóia-se em uma similaridade real, con-
duzindo o leitor a ver o rio não como ele é,
mas como ele quer que o mesmo seja vis-
to, por meio de seus atributos - sinuosida-
de, limpidez de suas águas – consolidados
na imagem. Ou seja, o poeta utiliza a pa-
lavra para carregar a linguagem de signi-
ficado, provocando a receptividade emo-
cional ou intelectual de quem lê, produzin-
do “um lance de imagens sobre a imagi-
nação visual”2 , a fanopéia segundo a teo-
ria poundiana, capaz de produzir
visualidade.

O poema acima, uma vez mais evi-
dencia a consciência reflexiva que Manoel
de Barros tem a respeito da metáfora e
da imagem. É muito importante mostrar
as belezas do mundo do ponto de vista
imagético, sem conceituá-las. Manter a
imagem é muito mais plástico e eficiente
do que descrever literalmente como os
objetos do mundo real apresentam-se. A
imagem é o próprio sangue da poesia.

Visto do alto por um socó
o rio escorre como um
vidro mole.

Concerto a céu aberto para
solos de ave (p. 59)

Tal confirmação ainda pode ser de-
monstrada em vários poemas de sua obra,2 POUND, Ezra. ABC da

literatura, p. 63.
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como os que seguem: “As coisas sem
nome apareciam melhor”(Concerto a céu
aberto para solos de ave); “Pertenço de
fazer imagens” (Livro sobre nada); “Ima-
gens são palavras que nos faltaram./ Poe-
sia é a ocupação da Imagem pelo Ser.”
(O guardador de águas)

Os poemas citados acima são ape-
nas alguns exemplos de que na poesia de
Manoel de Barros podemos encontrar um
tipo de metáfora que se conforma de um
procedimento mais simples e convencio-
nal. Isso não quer dizer que essas metáfo-
ras simples desvalorizem o trabalho poéti-
co, pois percebemos que é muito peculiar
ao poeta a maneira como ele organiza es-
sas imagens mesmo a partir de uma es-
trutura convencional. Elas se complexi-
ficam em uma composição mais elabora-
da e exigem inferências derivadas do “grau
de intimidade” (Ted Cohen) que o leitor
estabelece com elas.

Mas o universo poético em Manoel
de Barros não é permeado somente pelas
metáforas convencionais, isto é, aquelas
que são apreendidas com mais facilidade.
Muito pelo contrário, sua poesia é festa
de criatividade, de imaginação, de inven-
ção. Desse modo, a maioria das imagens
do encantador de palavras fundamen-
ta-se no tipo de metáfora que desfruta da
fantasia criadora de imagens irreais, isto
é, contrárias e divergentes dos padrões de
percepção e verbalização do discurso co-
mum. A significação dessas metáforas,
portanto, não pode mais ser buscada pe-
las vias normais, porque os seus significa-
dos verbais não conduzem para nada co-
nhecido.

É interessante atentar para o cará-
ter transgressor da metáfora. Ela apanha
a palavra em seu uso comum, de referen-
cialização imediata do objeto, retira dela
seu poder denotativo de representação e
a carrega para o plano do figurado, atribu-
indo-lhe um novo poder de representar e
figurar, de modo que aquilo que ela diz não
é apenas aquilo que diz.

A força poética das obras de
Manoel de Barros reside na fantasia me-
tafórica. As energias concentram-se qua-
se por completo no estilo. Esse é a reali-
zação da linguagem e o fenômeno mais

imediato de grande transformação do real
e do normal. Seus poemas organizam em
imagens as contradições do mundo. Suas
metáforas padecem de um desvio ao re-
ferente comum, aproximando-se do non-
sense, procurando reunir realidades dis-
tantes, como querem os surrealistas. En-
quadram-se nas metáforas de invenção, e
tentam, por associações insólitas, dizer o
indizível.

Não é difícil reconhecer que a ori-
ginalidade de Barros evidencia-se no exer-
cício da metáfora. Momentaneamente li-
berto das formas impostas pela tradição,
ele tem condição de exercer a “fantasia
ditatorial”, que define a criatividade do
poeta moderno. São freqüentes os arran-
jos impertinentes, as imagens lancinantes
que enlaçam realidades distantes. A liga-
ção dos termos torna-se de certo modo
fortuita, provocando a colisão da qual jor-
ra uma luz especial, ou aquilo que os
surrealistas chamam de clarão de ima-
gens.

Ao depararmos com o poema “A
menina avoada”

Vi um pato andando na árvore...
Eu estava muito de ouro de manhã
perto daquele portão –
Veio um gatinho debaixo de minha
janela ficou olhando para meu pé rindo...
Então eu vi iluminado em cima de
nossa casa um sol!
E o passarinho com uma porcariínha
no bico se cantou.
Fiquei toda minada de sol na minha boca!

Compêndio para uso dos
pássaros (p. 129)

percebemos imediatamente que
sua realidade filia-se a estados oníricos
em que a sensação dos objetos não obe-
dece à ordem do mundo prioristicamente
concebido como unidade lógica e real,
mas à lógica do mundo em que é possí-
vel patos andarem em árvores e gatos
sorrirem.

Nessa relação impertinente a lin-
guagem cresce, instaura o inesperado, tor-
nando o texto poético. As relações incom-
preensíveis que o acaso e o jogo estabe-
lecem são desentranhadas e pulsam na
imagem.
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A originalidade das comparações
abre clareiras no imaginário do leitor, ge-
rando novas sensações. Por exemplo, em
“Minha canoa é leve como um selo” (O
livro das ignorãças, p.35) ainda que o
poeta utilize no plano das figuras a com-
paração, associando a “canoa” e o “selo”,
ela não deixa de estar no universo do me-
tafórico, do imagético.

Já no poema “Vi um incêndio de
girassóis na alma de uma lesma” (Con-
certo a céu aberto para solos de ave, p.
22) o significado potencializado desafia as
associações possíveis e esperadas. Mes-
mo tecendo deduções para se entender o
sentido figurado, explicitando as relações
sugeridas entre “incêndio” e “girassol”,
pelo elemento comum que apresentam,
denotador de luz, calor e cor, e admitindo
a expansão imagética em “incêndio de gi-
rassóis”, que não torna redundante a ex-
pressão, mas a revigora, não atinamos ain-
da com o significado pleno do fragmento
poético.

Ao completarmos a leitura do ver-
so, somos acometidos por um
estranhamento diante da impertinência
associativa proposta (“alma de lesma”).
Se aos olhos de alguém, a relação semân-
tica completa-se e a metáfora resolve-se
em algum tipo de manifestação interior, na
“alma de uma lesma”, o significado inter-
roga-se. O poeta atribui a metáfora justa-
mente a um objeto inusitado, insólito, le-
vando a impertinência ao extremo.

A palavra escolhida suscita uma
coerência poética definidora de realidade
nova. A coerência resultante assegura a
validade do verso, como linguagem
logicamente aberrante mas poeticamente
viável. Nesse poema, a normalidade equi-
vale a criar um novo nexo, corrente em si
mesmo, que vai legitimando as incongru-
ências à medida em que elas se acumu-
lam. O poeta expande o significado de
uma maneira que lhe é própria e que se
torna marca de uma feição muito especi-
al, caracterizadora de seu estilo.

O poeta, em busca incessante da
essência do objeto, deixa ao leitor o traba-
lho de decifrar o fazer poético. O poema
desnuda-se; acaba  tornando-se um espa-
ço onde propaga uma determinada con-

cepção de poesia. O mistério das palavras
e a intenção de compor uma poesia sem-
pre em ruptura norteiam toda sua produ-
ção artística. Aliás, para se compreender
a poesia de Barros é preciso ir além dos
limites, deixar-se levar pela imaginação,
pelas imagens, que revelam o mundo das
coisas impossíveis tornadas legitimas nes-
sa poética de descobertas.

Assim, em “Meu fanal é um poen-
te de andorinhas” (O livro das
ignorãças, p. 51) percebemos que o poe-
ta utilizando-se dos recursos da linguagem,
em sua vertente imagística, abre uma por-
ta que liberta o olhar. Nesse verso, a ima-
gem borra os limites do sensível e dirige
nossa visão. Ela provoca o aparecimento
de um quadro feito de palavras, isto é, o
poeta pinta com palavras uma tela do real.3

Todavia, se tivermos em mente que
o fanal é o toque anunciador do final da
tarde, do ocaso, do crepúsculo, em que o
azul do céu começa a adensar-se com a
chegada da noite, e que justamente nesse
período as andorinhas revoam à procura
de uma lugar para se alojar, observa-se
que a sensação de fim, sugerida pelo po-
ente, é um valor “puramente subjetivo”
que cria uma imagem nova. Daí, o frag-
mento ser uma figura de invenção, visto
que se origina de uma aproximação não
fortuita. O elemento de ligação baseia-se
em analogias tiradas do mundo emocional
do poeta. O engendramento poético ao
referencializar o mundo por meio da ima-
gem mostra-se mais belo que a própria
realidade.

Novamente, no verso “Um fim de
tarde colore os horizontes” (O livro das
ignorãças, p 55) a preferência pelo visu-
al é dominante. Ele é a simbiose da es-
sência das coisas e da linguagem que se
fundem no poema. Em “Um fim de tar-
de” concorrem o tempo e a luz em mati-
zes cromáticos de um sol poente que
esmaece e colore os horizontes. O ele-
mento subentendido, agente do colorir é o
sol; no entanto, ele fica presumido no fin-
dar da tarde.

A visualidade condensa o poema, a
realidade é transposta para a mente. É o
“cinema mental” que temos dentro de nós,
conforme afirma Ítalo Calvino. E é isto

3 Segundo os preceitos de Jean
Cohen, encontramos aí uma

predicação metafórica
indecomponível em unidades
menores e, portanto, de uma

impertinência irredutível.
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que nos permite ver o mundo com outros
olhos.

Se nas metáforas simples a estru-
tura convencional esconde uma composi-
ção mais elaborada, o mesmo procedimen-
to ocorre nas metáforas de invenção. A
construção do verso, aparentemente sim-
ples, mas não singelo, de “O viço de um
jacinto me engalana” (O livro das
ignorãças, p. 59) que parece claro, re-
veste-se de atravessamentos oblíquos.

Observamos que a construção da
metáfora dá-se de uma forma muito pe-
culiar ao poeta. Em vez de dizer “Sou belo
como um jacinto” ou “Sou um jacinto” uti-
lizando-se do procedimento da compara-
ção ou no enunciado “O homem é um ja-
cinto”, Barros estabelece o tom do meta-
fórico pelas analogias tiradas da realidade
para compor o estado de espírito do poe-
ta. O vigor, a exuberância de vida do ja-
cinto é capaz de deixar o poeta em estado
de êxtase. A proximidade da natureza o
contamina e as qualidades próprias da flor
migram para o “eu-lírico” e o deixam en-
feitado.

Quando Breton adotou as proposi-
ções de Reverdy, evidenciadas na expres-
são “a imagem não pode nascer de uma
comparação mas da aproximação de duas
realidades mais ou menos afastadas”4 ,
abria os caminhos para criações
imagéticas que viriam renovar integral-
mente a arte poética. Nesse sentido, po-
demos encontrar na poesia de Manoel de
Barros imagens que não se conectam a
qualquer raciocínio ponderado. Assim, no
poema que segue:

Imprestável seria: um pássaro
Ter corola?
Um beija-flor de rodas vermelhas?
– E as aves que sonham pelo pescoço?

O guardador de águas (p. 59)

Os elementos lógicos divergem do
nexo semântico. O universo da imagem
desce em nível mais profundo, atenta con-
tra os fundamentos do nosso pensar. A
propósito, “a imagem resulta escandalosa
porque desafia o princípio da contradição
(...) ao enunciar a identidade dos contrári-
os. Portanto, a realidade poética da ima-

gem não pode aspirar à verdade. O poeta
não diz o que é e sim o que poderia ser”.5

Esse poema manifesta-se dentro da
natureza surrealista, assinalada pelos des-
vios da função habitual de seres e de ob-
jetos. Como visão de mundo e da arte, o
Surrealismo é um modo extremo de não
pertinência, ou de incongruência, caracte-
rizado por afastamentos máximos em re-
lação ao referente.

As imagens surpreendem pelo ca-
ráter plástico e pelos contrários que abri-
gam. O non-sense surrealista cinge o po-
ema, reúne “pássaro” e “flor”, que estão
em “corola”. Da mesma forma, podemos
atinar inferências no terceiro e quarto ver-
sos. A visualidade do “beija-flor” com sua
cabeça e cauda vermelhas, com brilho vivo
e seu vôo muito veloz faz lembrar rodas.
Assim, para a imagem surrealista é um
breve caminhar.

Já o último verso torna-se mais
complexo. O inusitado da ave que sonha
pelo pescoço está além da realidade co-
nhecida, percebemos a apropriação do
imaginário. A violação das leis da lógica é
perturbadora porque se distancia mais e
mais do reconhecimento que temos da re-
alidade que a mímese e a verossimilhança
podem nos assegurar.

A propagação da desestabilização
dos sentidos do fazer poético parece ser
confirmada em “Os adejos mais raros se
escondem nos emaranhos” (O guardador
de águas, p. 59). No embaraçar, na opa-
cidade das palavras é que se esconde a
verdadeira essência. A verdade do poe-
ma é o que poderia ser e não o que é, na
realidade. Aí está a riqueza da poesia de
um arejador de linguagem. O reino de
seus poemas encontra-se no “impossível
verossímil” de Aristóteles.

Ao analisarmos o tipo de metáfora
que conforma os textos poéticos de
Manoel de Barros, traço distintivo de sua
poesia, encontramos tanto as metáforas
simples, consideradas de uso/convencio-
nal, quanto, em maior escala, as de inven-
ção. Reconhecemos que a originalidade do
poeta evidencia-se no exercício das figu-
ras. O procedimento metafórico passa, nas
obras do poeta, por um processo de trans-
formação, evidenciando uma maneira

4 REVERDY, Pierry. Citado por.
SAMPAIO, Maria Lúcia

Pinheiro. Vivência lírica, p. 9.
5 PAZ, Octávio. O arco e a lira,

p. 120.
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muito própria de alcançar tal efeito. Há
um intencional exercício de desconstrução
da convencionalidade metafórica e con-
seqüente reconstrução em moldes inusi-
tados e inventivos.

No campo das metáforas, o autor
de Concerto a céu aberto para solos
de ave parece não se assemelhar ao que
os outros escritores fazem. Subverte aqui-
lo que é prosaico, reinventa a imagem,
quebra o clichê metafórico. Observamos
que tanto fazendo uma metáfora conven-
cional quanto uma de invenção ele apre-
senta uma maneira muito própria de cons-
truí-la. Cria nexos inesperados.

Constatamos que a recriação da
realidade por meio de imagens configu-

ra-se como tentativa de revelar o mun-
do em novas dimensões por um jeito
muito especial de olhá-lo, no vôo da ima-
ginação e em visão transgressora.
Manoel de Barros é um exímio criador
de imagens, que são capazes de nos sur-
preender e que, apesar de tudo, são
construídas com muita racionalidade. Em
“Poesia é voar fora da asa” (O livro
das ignorãças, p. 23) resta a sensação
do imponderável, e a imagem transfor-
mada em conceito foge à compreensão
lógica e desafia as bases do possível e
do provável. Poesia é a construção do
impossível. Só o poeta é capaz de fazê-
lo e o faz com um especial uso de lin-
guagem.
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Em 1987, a Comissão Mundial para
o Desenvolvimento  publicava o Relatório
de Brundtland, que lançava à humanidade
um novo modelo de transformação social:
o desenvolvimento sustentável.

Este novo modelo representa uma
alternativa ao processo de crescimento
econômico, que se generalizou com o
industrialismo, o qual está associado o
crescimento material quantitativo, cujo o
objetivo principal é a busca de produtivi-
dade e lucratividade através de avanços
tecnológicos constantes que elimina o tra-
balho humano e utiliza intensivamente a
natureza como base necessária à produ-
ção.

Essa alternativa significa, pois, qua-
lificar o desenvolvimento a partir da in-
corporação das dimensões sociais e eco-
lógicas ao processo, firmando o seguinte
“tripé”: eficiência econômica, prudência
ecológica e eqüidade social (Sachs, 1986).

No setor agropecuário, o qualitati-
vo sustentável passou a atrair a atenção
de pesquisadores e produtores, que bus-
cam uma reorientação  para a chamada
agricultura convencional ou moderna.

Os problemas gerados se intensifi-
cam, sobretudo nos últimos 30 anos. De
um lado a crise ambiental, de outro, os
movimentos sociais. Simultaneamente,
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Desenvolvimento Sustentável
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agravam-se os problemas técnicos e eco-
nômicos. A ação conjunta desses elemen-
tos resulta na necessidade de mudança de
um modelo de desenvolvimento agrícola
moderno para um padrão de desenvolvi-
mento agrícola sustentável.

A agricultura sustentável é, assim,
expressão e instrumento de um novo modo
de produzir baseado na eficiência máxima
e desperdício mínimo, no uso racional dos
recursos, na valorização da diversidade, na
mudança tecnológica e na descentra-
lização.

Sem pretensão de esgotar o assun-
to, o objetivo deste artigo é, justamente,
mostrar que a agricultura sustentável, atra-
vés do uso de tecnologias alternativas, res-
ponde às necessidades do produtor rural,
maximizando renda e minimizando custos.

O estudo se aplica ao município de
Nova Friburgo, região serrana do estado
do Rio de Janeiro, localizado a 250km da
capital. A produção local está embasada
na horticultura, cuja a exploração é bas-
tante intensiva, com múltiplas safras  du-
rante o ano, abastecendo a cidade do Rio
de Janeiro, principalmente, constituindo
uma área importante no estudo da agri-
cultura metropolitana (fig. 1). Os produto-
res são capitalizados onde destaca-se o
trabalho familiar como principal compo-
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nente desta capitalização. Quanto as ca-
tegorias dimensionais das propriedades
rurais do município, há o predomínio de
pequenas propriedades de, em média, 10
hectares.

1- AS EXPERIÊNCIAS
PRODUTIVAS SUSTENTÁVEIS EM

NOVA FRIBURGO (RJ)
A agricultura sustentável incorpora

e combina métodos alternativos tradicio-
nais associado às novas técnicas de pro-
dução, gerando processos de inovação de
acordo com a diversidade social e ecoló-
gica dos diferentes espaços agrícolas e
apoiado em pesquisa participativa, inte-
grando avanços científicos com a experi-
ência e a realidade empírica.

Um dos pontos fundamentais deste
processo é a reorientação tecnológica,
destacando-se a importância da redução
de insumos industriais e da eficiência pro-
dutiva.

A escala de produção pode ser
grande ou pequena. Preferivelmente pe-
quena, ampliando o acesso aos produto-
res menos capitalizados às técnicas mais
baratas e relativamente mais simples.
Deve-se dar máxima atenção às práticas
alternativas, tais como: biofertilizantes, ar-
madilhas luminosas, placas coloridas, cal-
das, entre outras. Antigas práticas, como
a rotação e a consorciação de culturas, a
adubação orgânica, são revalorizadas.
Tecnologias da modernização podem ser
empregadas, porém, de forma reduzida.

Em Nova Friburgo, o uso de tecno-
logias sustentáveis ocupa um espaço pe-

riférico  no cenário agrícola municipal. O
total  de área cultivada e o volume da
produção são pequenos se comparados
aos das práticas modernas. Tudo indica
que, pelo menos a curto prazo, a agricul-
tura sustentável não substituirá a agricul-
tura moderna. Entretanto, há várias prá-
ticas bastante difundidas e grande poten-
cial de expansão entre os produtores de
horticultura que começam a implantar
mudanças técnicas. Ao mesmo tempo, há
um número representativo de produtores
com agricultura totalmente sustentável
contribuindo para uma nova gestão agrí-
cola no município. São atores e
disseminadores desta nova agricultura
que está se constituindo localmente (ta-
bela 1).

A partir da tabela percebe-se que
novas técnicas como armadilhas, caldas e
biofertilizante estão sendo bem aceitas
pelos produtores, que começaram a utilizá-
las, sobretudo, no início dos anos de 1990.
A eficiência é o fator fundamental para a
difusão dessas tecnologias, uma vez que,
em geral, são os próprios  agricultores
quem às divulgam. Práticas alternativas
antigas, como a rotação de culturas e a
adubação orgânica são empregadas por
100% dos produtores locais. Importante
destacar que pelo menos uma técnica con-
siderada sustentável vem sendo emprega-
da na produção.

1.1 - O controle de pragas
e doenças:

Na agricultura sustentável, o con-
trole de pragas e doenças envolve a rota-

Tabela 1 - Utilização de Tecnologias Sustentáveis - Nova Friburgo 1996

Fonte: pesquisa de campo, 1996

7 a 8
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ção de culturas, a consorciação, armadi-
lhas para insetos, o uso de biofertilizantes
e caldas, dentre outras técnicas que po-
dem ser empregadas sem comprometer o
ecossistema. O gráfico a seguir mostra as
tecnologias sustentáveis que estão sendo
utilizadas pelos produtores locais no com-
bate à pragas (tabela 2).

Cerca de 90% dos produtores em-
pregam mais de uma tecnologia acima
apresentada e já estão notando uma redu-
ção na quantidade de insumos químicos
aplicados. Porém, o simples combate com
um ou outro método não resolve. O ideal
é o combate integrado através de várias
tecnologias, sendo ainda pequeno o núme-
ro de  produtores que o realiza.

O mais importante neste mecanis-
mo de controle é manter a diversidade,
proporcionando assim, o equilíbrio das po-
pulação de diferentes espécies no ecos-
sistema, harmonizando as correntes ali-
mentares.  A proposta da agricultura sus-
tentável enfatiza a policultura, o uso de
culturas consorciadas, como já foi menci-
onado, aliado a preservação  de uma área
florestal. A utilização desses recursos per-
mite o controle preventivo de pragas e
doenças, reduzindo as aplicações de ve-
neno.

Adequados  ao cumprimento da le-
gislação florestal federal, que exige a ma-
nutenção de áreas de preservação perma-
nente (espaços onde a vegetação nativa
não pode ser alterada), da reserva legal
(no mínimo 20% da área total de uma pro-
priedade agrícola deve ser mantida com
vegetação nativa) e a reposição florestal
(Bacha, 1996), os produtores locais pau-

taram-se por realizar o reflorestamento da
área, contribuindo para o incremento da
biodiversidade e para a melhoria da quali-
dade de vida da região.

Ao mesmo tempo, todos os produ-
tores desenvolvem a policultura e, muitos
realizam a consorciação de culturas. Ou-
tra prática importante, empregada por

100% dos produtores locais, é a rotação
de culturas, importante fonte de matéria
orgânica para o solo. Os restos de lavoura
deixados em  superfície, torna  a terra mais
fértil e porosa, facilitando a penetração de
ar e a percolação da água. O ideal é que
se use, no mínimo, de três a quatro cultu-
ras diferentes em um rodízio. A seguir, al-
guns exemplos de rotação empregado no
município:
Tomate - couve - repolho
Tomate - couve -  feijão
Feijão - ervilha - repolho - jiló

Novas técnicas de combate  à pra-
gas e doenças mostram-se eficientes, sen-
do cada vez mais aceitas entre os produ-
tores. A armadilha luminosa é um exem-
plo. Empregada por 36% dos produtores,
consiste em lâmpada de querosene ou flu-
orescente com abas protetoras aos lados,
que tem por finalidade interromper o vôo
do inseto.

Na região, usam-se também, placas
coloridas, feitas de madeira de mais ou
menos 50 por 50 cm de largura e pintada
de amarelo Detran. Os insetos, como mos-
cas e pulgões, ficam atraídos pela cor.

Placas e armadilhas combatem às
pragas mas não eliminam fungos ou bac-
térias, por exemplo. Nestes casos, 24%

Tabela 2 - Controle de Pragas - Nova Friburgo

Fonte: pesquisa de campo, 1996
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dos produtores da região acham necessá-
rias a utilização de defensivos biológicas,
como as caldas, os biofertilizantes, óleos e
leite que podem ser aplicados via foliar e
tornam a planta forte e resistente aos ata-
ques fitopatogênicos.

1.2 - O cuidado com o solo
A preocupação com o solo é fun-

damental para o desenvolvimento de sis-
temas  sustentáveis de exploração agríco-
la, visando a melhoria da fertilidade e o
aumento da produtividade das culturas. Em
Nova Friburgo, as técnicas conserva-
cionistas mais utilizadas aparecem na ta-
bela  abaixo (tabela 3).

A adubação orgânica, feita através
de variadas fontes de matéria orgânica de
origem animal ou vegetal é empregada por
100% dos produtores locais, com desta-
que para o uso de esterco de galinha e
cobertura morta. A cobertura vegetal, seja
ela morta ou viva, além de proteger o solo
da ação erosiva, reduz o escoamento su-
perficial e representa uma fonte importan-
tíssima de matéria orgânica.

Na região, os produtores estão
cada vez mais conscientes da importân-
cia desta prática, com 71.4% já utili-
zando este procedimento. Uma vez por
ano, os produtores que utilizam técni-
cas preservacionistas colocam cálcio na
lavoura, não só para reduzir a acidez
do solo, como também, para nutrir as
plantas.

Além disso, há o emprego de com-
posto por 22% dos produtores e de adu-
bação verde. O primeiro consiste em se

misturar fezes, urina, resíduos vegetais e
outros aditivos como fósforo, cálcio ou
flúor, que são transformados, através de
processos bioquímicos, em matéria orgâ-
nica. A adubação verde consiste em plan-
tas cultivadas para serem incorporadas ao
solo como fonte de matéria orgânica. Na
região  se usa, por exemplo,  o feijão-de-
corda, geralmente empregado em
consorciação. Embora pobre em nutrien-
tes, o adubo verde protege o solo contra o
impacto das chuvas, facilita a infiltração,
incrementa a porosidade e a atividade
microbiana, reduz o efeito da radiação so-
lar, melhorando as propriedades físicas e
químicas do solo.

Esses procedimentos, representam
um caminho para a realização de uma
nova forma de produzir no meio rural, en-
tretanto, para se falar em sustentabilidade
é necessário a incorporação de um com-
plemento: sustentabilidade do quê?

2 - A SUSTENTABILIDADE
ECONÔMICA DAS

TECNOLOGIAS ALTERNATIVAS:
NOVA FRIBURGO (RJ)
Para se avaliar a sustentabilidade

de tecnologias alternativas emprega-se
métodos clássicos como produtividade e
custo de produção, acrescidos da avalia-
ção de estabilidade, eqüidade e adaptabi-
lidade dos sistemas agrícolas.

Neste trabalho, segundo esses cri-
térios, avalia-se a sustentabilidade pela ca-
pacidade do sistema em manter a produ-
ção e a produtividade, com redução de cus-
tos, através do emprego de técnicas sim-

Tabela 3 - Cuidados com o Solo - Nova Friburgo

Fonte: pesquisa de campo, 1996
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ples que reduzam o uso de insumos indus-
triais. Ao mesmo tempo, buscando a maior
adaptabilidade ao ecossistema local.

No controle de pragas, os 10% de
produtores que utilizam o combate inte-
grado com tecnologias sustentáveis estão
gastando, com inseticidas, em torno de R$
100,00 a 120,00/ano, somente para com-
bater um foco ou outro quando necessá-
rio. Produtores que só empregam insetici-
das químicos sem recorrer a nenhuma téc-
nica sustentável, estão gastando de
R$1.400, a 1.600,00 reais /ano.

O uso de armadilha luminosa, por
exemplo, reduz em até 75% o uso de
agroquímicos, com um custo de, apenas,

R$ 1,90 reais por mês. Numa lavoura de
40mil pés de couve-flor o custo com inse-
ticida passa de R$ 395,00/mês para R$
32,00 por colheita.

Por outro lado, nas últimas décadas,
a capacidade de resposta dos sistemas
agrícolas à produtos químicos é cada vez
menor, obrigando o agricultor a aplicar
doses adicionais de fertilizantes e defensi-
vos, além de constante mudança de pro-
dutos. Em Nova Friburgo, nos últimos 30
anos, o produtor rural já utilizou mais de 5
marcas diferentes de defensivos químicos.
Como a freqüência de uso é intensa, a prá-
tica agrícola torna-se ainda mais cara.
Ainda no caso da couve-flor, um dos prin-
cipais produtos da horticultura local, o agri-
cultor gasta, em média, R$ 395,00/mês
para 40 mil pés plantados. Há 40 anos
atrás, para 40 mil pés desta lavoura, gas-
tava-se, em média, R$ 150,00/mês, ou seja,

menos da metade do que se gasta hoje.
Na consorciação de culturas, so-

mente com esta prática, os produtores re-
duziram a utilização de pragcidas de 1 a 3
vezes por semana para 1 a 3 vezes no ano,
o que representou a diminuição de custos
de, em média, R$ 267,00/mês.

Outro exemplo de técnica simples
e barata é a placa colorida, empregada por
2 produtores da região. O custo de produ-
ção de uma placa é irrisório, gasta-se R$
2,00  com tinta e perde-se 30 minutos, em
média, na sua confecção. O uso de inseti-
cidas é praticamente nulo, só quando ocor-
re um foco de insetos o agricultor recorre
ao agroquímico (Tabela 4).

No cuidado com o solo, a redução
de custos é, também, significativa. No caso
da calagem, os produtores que utilizam
técnicas alternativas, com fertilizantes or-
gânicos, aplicação de cobertura e mínimo
revolvimento da terra, gastam em torno de
R$ 96,00/ano. Já os produtores convenci-
onais,  fazem a calagem sempre antes de
cada plantio gastando, em média, R$
1.200, 00/ano.

Soma-se, ainda, a aplicação de adu-
bos químicos, aumentando-se o gasto em
R$ 4.800,00/ano e a adubação orgânica,
empregada por todos os produtores da re-
gião, com um custo de R$ 7.800,00/ano
(Tabela 5).

Simultaneamente, o efeito do ma-
nejo sustentável sobre os rendimentos das
plantas são surpreendentes. Dados de pro-
dutividade das principais lavouras comer-
ciais do município de Nova Friburgo com-

Fonte: pesquisa de campo, 1995/1996

Tabela 4 - Gasto Anuais com Inseticidas (Nova Friburgo - RJ) - Custo em Reais

Tabela 5 - Custo Total de Produção (Nova Friburgo - RJ) - R$/Ano

Fonte: pesquisa de campo, 1996
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provam a eficiência de tais práticas em
relação ao modelo convencional de pro-
dução. A produtividade agrícola nas pro-
priedades que só empregam técnicas sus-
tentáveis é semelhante e, em alguns ca-
sos, superior a produtividade encontrada
nas propriedades que utilizam somente
tecnologias da modernização (Tabela 6).
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Tabela 6 - Produtividade Média das Principais Lavouras de Nova Friburgo

Logo, o emprego de tecnologias al-
ternativas, além de tornar a atividade agrí-
cola mais produtiva e mais barata, garan-
te bons lucros aos produtores, o que à tor-
na sustentável economicamente. Ao mes-
mo tempo, reduz o impacto sobre o meio
ambiente, preservando-o para as gerações
atuais e futuras.
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O diagnóstico sanitário obtido retra-
ta, de forma geral as mesmas situações
apresentadas na maioria das cidades bra-
sileiras de médio porte, com o agravante
da insignificante extensão da rede coletora
apenas 7%, muito inferior à média nacio-
nal que era de 35% em 1990.

A inadequação das condições do-
miciliares de saneamento básico, em es-
pecial de esgotamento sanitário, estão
intimamente ligadas à precária qualida-
de das águas subterrâneas da cidade de
Anastácio, principalmente dos poços
freáticos. Concorrem para essas condi-
ções: a pequena espessura e as proprie-
dades pedo-geológicas do material
inconsolidado; a linha de falhas e
fissuras que corta localmente a Forma-
ção Aquidauana; o predomínio de fos-
sas, em especial negras e/ou rudimenta-
res de pouca profundidade  e em média
distantes apenas um metro ou menos do
lençol freático dificultando ou pratica-
mente impossibilitando a interceptação
dos poluentes por essa fina camada não
saturada.

As falhas marcantes na Forma-
ção Aquidauana, bem como a utilização

Implicações das Condições de
Saneamento Básico na
Qualidade das Águas

Subterrâneas da Cidade
de Anastácio - MS

André Luiz Pinto* e Clóvis José**

* Prof. Adjunto do Depto. de
Geociências – CEUA/UFMS
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por parte da população de poços
freáticos desativados para atuarem como
fossas, tornam esse aqüífero ainda mais
vulnerável à contaminação, em escala
local e possivelmente regional, conside-
rando-se os parâmetros hidrodinâmicos
que controlam seu movimento.

O índice de qualidade da infra-es-
trutura de saneamento básico domiciliar
mostrou que os setores Centro e Vila
Rodrigues, encontram-se em condições
ruins e os demais setores, Vila Umbelina,
Vila Flor e Jardim Independência, em
péssimas condições, sendo a variável
esgoto sanitário, a que mais pesou para
tal qualificação.

De forma geral, todos os poços
freáticos monitorados tiveram suas
águas classificadas como não potáveis,
principalmente para os poços perfura-
dos em locais de maior concentração
populacionais, com ausência de rede
coletora de esgoto e/ou em áreas topo-
graficamente mais baixas. Essa classi-
ficação deve-se também à sua eleva-
díssima carga bacteriológica e presença
de forte concentrações de nitrogênio
nitroso, nitrato e as mais expressivas
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concentrações de cloreto em cloro, fi-
cando apenas os cloretos em cloro, abai-
xo do valor máximo permitido pelo Mi-
nistério da Saúde, portaria n.º 36 de 1990.

Geograficamente, o setor que ob-
teve a pior qualidade das águas de seus
poços freáticos, sobretudo, bacteriologi-
camente, foi a Vila Flor, justamente o que
mais se utiliza desta fonte de abasteci-
mento de água, o que maior número de
dias ficou sem o fornecimento regular
de água tratada pela Empresa de Sane-
amento Básico do Mato Grosso do Sul -
SANESUL em 1997 e o que mais utili-
za-se de fossas rudimentares e/ou ne-
gras para seu esgoto sanitário domicili-
ar.

Os poços tubulares da cidade, com
em média 100 m de profundidade, en-
contram-se um pouco menos contami-
nados que os freáticos. Contudo cerca
de 97,8% das amostras analisadas obti-
veram como resultados a não
potabilidade de suas águas. O principal
parâmetro que comprometeu a qualida-
de dessas águas foi a altíssima conta-
gem de bactérias heterotróficas existen-
tes a 35.ºC em 48 horas. que em 33,3%
dos casos obtiveram como valores finais
o número incontável de tais colônias de
bactérias, apesar da esporádica presen-
ça dos coliformes totais e fecais, princi-
palmente nos setores Centro, Vila
Rodrigues e Vila Umbelina.

Embora o nitrogênio seja um ele-
mento essencial à vida, ao longo de seu
ciclo sofre transformações - de nitrogê-
nio para nitrogênio amonial e deste para
nitrogênio nitroso e de nitroso para ni-
trato - tornando-o nocivo aos seres vi-
vos. Em especial, o componente quími-
co conservativo nitrato, em elevadas
concentracões, acima dos valores má-
ximos permitido pelo Ministério da Saú-
de e “Standard Methods for the
Examination of Water and Wastewater”,
última publicação APHA, AWWA e
WPCF, que é de até 10,0 mg/l, pode cau-
sar, na população infantil,  anemia ou
methemoglobinemia e possivelmente, a
formação de nitrosamine, cancerígeno
nas paredes do estômago.

 No caso dos poços freáticos da
cidade de Anastácio, foi marcante nes-
ses doze meses de monitoramento (04/
97 à 03/98), a forte concentração de ni-
trato, em especial na Vila Flor e de ni-
trogênio nitroso, na Vila Umbelina, pro-
venientes de esgotos e lixos domésticos,
constituindo um dos fortes parâmetros
para a não potabilidade de suas águas.
Já os poços tubulares, devido a sua mai-
or profundidade, possuem maior poder
de interceptação das cargas contami-
nantes pelo terreno e que apesar da gran-
de permeabilidade e falhamentos do
substrato rochoso da cidade, obtiveram
baixas concentrações de nitrato, porém
dispersa por praticamente toda a cida-
de. Contudo, sendo o nitrato um elemento
conservativo e levando-se em conside-
ração que os poços possuem, em média
menos de 15 anos de funcionamento e
que a cidade de Anastácio de apenas
33 anos vem crescendo na base de cer-
ca de 3% ao ano, em espaço de tempo
não muito grande também terá suas
águas fora do V.M.P., como já ocorre
com quase todos os poços freáticos da
cidade.

Outro bom traçador da poluição
de águas subterrâneas, por esgoto do-
miciliar, é o cloreto em cloro que, na ci-
dade, de forma geral, obteve seus valo-
res situados dentro dos limites máximos
permitidos, porém com persistente pre-
sença, de forma mais acentuada, em
poços freáticos do que nos tubulares, em
especial em áreas mais densamente po-
voadas e com maior utilização de fos-
sas rudimentares e/ou negras, destacan-
do-se os setores Vila Flor e Vila Umbe-
lina.

Devido à filtragem que a água so-
fre ao longo da infiltração na cidade de
Anastácio, primeiramente na pouco es-
pessa camada de materiais incon-
solidados (não superior na média a
3,5 m) e, posteriormente, em terrenos
areníticos da Formação Aquidauana, as
concentrações de possíveis conta-
minantes, em especial orgânicos, origi-
nados pela infiltração de resíduos pro-
venientes das pouco profundas fos-
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sas negras e/ou rudimentares (com em
média de 3,0 à 4,0 de profundidade) e
pela pequena profundidade do nível da
água ( 4,0 à 5,0 m), são bem superfi-
ciais.

A qualidade das águas subterrâ-
neas quantificada e qualificada median-
te a matriz ambiental, que leva em con-
sideração a qualidade biológica das
águas e a qualidade da infra-estrutura
sanitária domiciliar (Fig. 01), indicou que
os setores que encontram-se em piores
condições de qualidade ambiental da
água subterrânea são o Jardim Indepen-
dência, Vila Flor e a Vila Umbelina, jus-
tamente os setores mais novos, mais
desestruturados e mais distantes do
Centro da cidade. O setor Vila
Rodrigues também é pobre, porém con-
ta com pequena rede coletora de esgo-
to, maior concentração de fossas sépti-
cas e maior regularidade na coleta de
lixo e abastecimento de água tratada da
cidade.

CONCLUSÃO/SUGESTÕES
Os processos de urbanização e

industrialização são responsáveis pela
degradação da água subterrânea, deter-
minando a ocorrência, entre outros
contaminantes, de nitrato, com altos te-
ores em poços de abastecimento, que

acabam transgredindo os limites máxi-
mos legalmente estabelecidos. A dispo-
sição de resíduos sólidos (lixo) e fossas
negras sobretudo, representam as prin-
cipais fontes de nitratos em aqüíferos,
de tal forma que nas cidades a situação
se agrava diante da concentração des-
ses fatores em áreas relativamente res-
tritas. Este fato, também verificado na
cidade de Anastácio, que possui apenas
33 anos, destacando-se a contaminação
dos poços freáticos, que obtiveram índi-
ces três vezes maiores que o valor má-
ximo permitido pelo Ministério da Saúde
Brasileiro, justamente nos poços mais
utilizados pelas populações de menor
poder aquisitivo, destacando-se os seto-
res Vila Flor, Vila Umbelina e Vila
Rodrigues. A Vila Flor é o setor de ocu-
pação desordenada, mais recente e pouco
povoado e os setores Vila Rodrigues e
Vila Umbelina, são mais antigos e mais
populosos.

O monitoramento da qualidade da
água e as análises dos perfís litológicos
dos poços tubulares, mostraram além da
forte concentração de nitrato, nitrogê-
nio nitroso, coliformes e de contagem
padrão, a grande vulnerabilidade do
aqüífero frente a contaminação causa-
da pelo esgoto domiciliar lançados ina-
dequadamente no meio ambiente, pro-
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venientes das fossas rudimentares e/ou
negras, ou dispostos a céu aberto, que
são utilizadas por 75,6% da cidade de
Anastácio. Ou ainda, gerados, em me-
nor proporção, por 50,0% dos domicílios
da cidade que depositam inadequada-
mente seus resíduos sólidos. Esta
constatação se agrava pela expansão
desordenada da área urbana, em espe-
cial entre a vertente do Rio Aquidauana,
que se estende entre a BR 262 e o pró-
prio rio. Essas fossas alcançam, na gran-
de maioria das vezes, profundidades
abaixo do nível estático, localizando-se
próximas aos poços de captação de água
subterrânea do Sistema Botucatu/
Aquidauana.

Pontualmente esta situação se
agrava, sendo o setor Jardim Indepen-
dência o mais desestruturado, em pior
situação ambiental e de qualidade de vida
de seus moradores da cidade, este lan-
ça 100% de seu esgoto de forma inade-
quada, constituindo-se as fossas negras
e/ou rudimentares a principal forma de
destinação de seu esgoto, com 88,9%;
89,0% de seus resíduos sólidos são de-
positados inadequadamente, sendo ape-
nas 11,1% coletado pelo serviço de lim-
peza pública e praticamente 100,0% de
sua população é abastecida direta ou in-
diretamente, proveniente de um poço
comunitário que possui suas águas
bacteriologicamente contaminada.

As informações geofísicas obtidas
na área, com os equipamentos de
indução eletromagnética, EM 31 e EM
34, demonstraram-se pouco eficientes
para detectar as baixas concentrações
de contaminantes orgânicos gerados pelo
esgoto sanitário domiciliar da cidade,
sem rede coletora. Todavia, foram ex-
tremamente eficientes para o
mapeamento dos fluxos da água subter-
rânea local e da configuração dos do-
bramentos da Formação Aquidauana
que orientam tal fluxo e das áreas de
maior concentração da água subterrâ-
nea, nos “embaciamentos”.

Infelizmente, essa grande dispo-
nibilidade de água encontra-se altamen-
te contaminada, devendo as autoridades

locais limitarem o seu uso, ou seja, per-
mitirem-no, apenas para atividades me-
nos nobres do que para consumo huma-
no direto ou indireto, pois além da limi-
tação bacteriológica, o nitrato presente
em concentrações perigosas à saúde
humana, não é eliminado através de tra-
tamento convencional da água, consti-
tuindo risco à saúde.

Os poços freáticos altamente con-
taminados deverão receber intervenção
por parte da vigilância sanitária e pela
SANESUL, sendo que nos casos de con-
taminações por nitrato acima do valor
máximo permitido, estes deverão ser la-
crados e os abaixo desses valores,
monitorados. Os contaminados por
coliformes e contagem padrão deverão
receber tratamento de suas águas, quer
por clorocal ou por hipocloreto de sódio
e suas águas monitoradas. No caso es-
pecífico do poço comunitário do Jardim
Independência que abastece mais de 150
domicílios, deverá receber um dosador
de cloro, que deverá ser supervisionado
por técnicos da SANESUL em parceria
com a Prefeitura Municipal. Os poços
tubulares encontram-se biológicamente
contaminados, em especial por contagem
padrão e coliformes, em menor propor-
ção, quimicamente, a concentração mé-
dia de nitrato ainda é baixa, situando-se
entorno de 1,45 em ppm mg/l, todavia
seu caracter acumulativo, suas condi-
ções litológicas e o crescente aumento
populacional de Anastácio, pode em pou-
co mais de dez anos, torná-la superior
ao valor máximo permitido pelo Minis-
tério da Saúde.

Analisando-se o problema de sa-
neamento básico nos países em desen-
volvimento,  conclui-se que, nestes últi-
mos dez anos, a porcentagem de popu-
lação servida pela rede de distribuição
de água cresceu de 44 para 69% e nes-
te mesmo período o crescimento da po-
pulação servida pela rede de esgoto
cresceu menos, de 46 para 56%. Estes
dados enfatizam a necessidade de um
Plano Diretor eficaz para as próximas
décadas onde o destino dos resíduos e a
qualidade da água serão de vital impor-
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tância para a qualidade de vida da hu-
manidade.

 Contudo, qualquer intervenção
nos recursos hídricos deve ser assegu-
rado por um rigoroso planejamento, par-
tindo do perfeito conhecimento das
potencialidades destes recursos, em ter-
mos de quantidade, qualidade e carac-
terísticas geográficas e das necessida-
des atuais e futuras da região.

As intervenções deverão ser fei-
tas a partir desse planejamento, levando
em conta todos os seus usos previstos
como necessários e disponibilidades
hídricas, estabelecendo-se prioridades
que devem se fixar como metas e que
se operacionalizem através de uma polí-
tica de recursos hídricos; pois a cidade
de Anastácio encontra-se com sua infra-
estrutura de saneamento ambiental em
situação muito similar a das cidades da
Bacia do Rio Paraguai, no Estado do
Mato Grosso do Sul, constituindo-se não
somente em um desequilíbrio ambiental
urbano, que compromete a qualidade de
vida de seus cidadãos, como  também
do tão importante e complexo

Geossistema Pantaneiro, onde encontra-
se alojada.

A sugestão mais plausível e pre-
mente a ser tomada, não só pelas autori-
dades públicas mas pela comunidade como
um todo, é a construção participativa de
um Plano Diretor Emergencial, que priorize
a construção de rede coletora de esgoto
e/ou de fossas sépticas, individuais ou co-
letivas, construíndas sob supervisão e con-
trole e a ligação de água tratada com for-
necimento regular, se necessário subsidi-
ado pela Prefeitura, pois o atual serviço,
além do fornecimento irregular de água,
este atende apenas 78,1% da população.
Concentrando-se esforços nos setores
mais carentes da cidade, o Jardim Inde-
pendência e a Vila Flor.

Deve-se também, o estabeleci-
mento de legislação, programa de pre-
servação e monitoramento dessas áre-
as, além da promoção de campanhas de
educação sanitária e de higiene, utilizan-
do-se principalmente dos agentes de saú-
de que deverão receber treinamentos
específicos, dependendo do setor da ci-
dade onde deverão atuar.
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1 - INTRODUÇÃO
Quando se fala em “saúde” en-

volve-se uma problemática extrema-
mente complexa, abrangendo desde a
assistência médica individual, até os
setores comprometidos com o desen-
volvimento social e a erradicação da
subnutrição, sem descuidar do impacto
dos fatores econômicos, educacionais
e ambientais.

Em termos gerais, os aspectos pre-
dominantes do estado de saúde das dife-
rentes regiões são as altas taxas de
morbidade e mortalidade causadas por
doenças infecto-contagiosas, que afetam
preferentemente o grupo materno-
infantil.,(COUTINHO, 1979).

Atualmente, sabe-se que a cidade
de Anastácio tem um sistema deficitário
de abastecimento público de água, forçan-
do a população a recorrer a construção
de poços freáticos e semi-artesianos, que
nem sempre os fazem de forma adequada
e sistemática.

Segundo PINTO(1999), através do
monitoramento da qualidade biológica das
águas subterrâneas da cidade, Anastácio
utiliza-se consideravelmente desses recur-
sos hídricos para o abastecimento domici-

Implicações Sócio Sanitárias
Ambientais na Ocorrência de
Doenças Infecto-Parasitárias
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Anastácio - MS, em 1998

 Elaine N. Malheiros*
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liar, além de ressaltar as precárias condi-
ções de disposição dos resíduos sólidos e
líquidos.

Considera-se que várias enfermida-
des são causadas por verminoses e
protozoários e podem ser veiculadas pela
água, especialmente por via fecal-oral, sen-
do freqüentes em populações humanas,
que não dispõem de serviços de abasteci-
mento de água encanada, coleta de esgo-
to e de lixo, além de higiene pessoal e co-
letiva.

Em função desses riscos existen-
tes para a população anastaciana, que
se utiliza de forma direta ou indireta das
águas subterrâneas contaminadas, con-
forme salienta PINTO (1999), para seu
abastecimento de água e da precarie-
dade da disposição dos resíduos domi-
ciliares, este trabalho visa analisar,
correlacionar e avaliar as implicações
das condições sócio-sanitárias e
ambientais na ocorrência de doenças
infecto-parasitárias intestinais na cida-
de , que de forma geral refletem a saú-
de da população, além de subsidiar es-
tudos ou ações futuras que busquem so-
lucionar ou amenizar essa proble-
mática.
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2 - LOCALIZAÇÃO E
CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DO
MUNICÍPIO DE ANASTÁCIO-MS

O município de Anastácio localiza-
se na Região Centro-Oeste do Brasil, na
porção centro-sudoeste do Estado de
Mato Grosso do Sul, na microrregião geo-
gráfica de Aquidauana MRG – 002.

Possui uma extensão territorial de
2.877 Km² e assenta-se sobre terrenos da
Formação Aquidauana, que por sua vez
posiciona-se sobre a Formação Furnas.

Em sua área urbana predomina so-
los Latossolos Vermelho – amarelo Álico
e segundo o censo demográfico do IBGE
(1991), o município de Anastácio possuía
19.997 habitantes, sendo que 14.410 habi-
tantes residiam na área urbana, em cerca
de 4.303 domicílios (Fundação Nacional
de Saúde – FNS, 1996).

Em vista da não existência de uma
divisão oficial de bairros optou-se em utili-
zar a divisão da área urbana de Anastácio
em cinco setores, determinados pela FNS
Fundação Nacional de Saúde. Apresen-
tam-se as seguintes características
setoriais.

SETOR CENTRO - Com 1.025
domicílios, equivalendo a 25,6% do total
urbano, estimando-se uma população de
3.895 habitantes, 87 quadras, 187 prédi-
os comerciais, 200 terrenos baldios, 62
prédios considerados como públicos,
igrejas.

SETOR VILA RODRIGUES -
Com 1.098 domicílios, equivalendo a 24 %
do total urbano, com uma população esti-
mada em 4.612 habitantes, 113 quadras,
45 estabelecimentos comerciais, 356 ter-
renos baldios e 14 designados como “ou-
tros”.

SETOR VILA FLOR - Com 693
domicílios, equivalendo a 15,9 % do total
urbano, com uma população de 2.841 ha-
bitantes, 121 quadras, 57 estabelecimen-
tos comerciais, 350 terrenos baldios e 14
designados como “outros”.

SETOR VILA UMBELINA - Con-
tém 1.282 domicílios, equivalendo a 30,10%
do total urbano, com uma população esti-
mada em 5.384 habitantes, 136 quadras,
144 comércios, 281 terrenos baldios e 26
designados como “outros”.

SETOR JARDIM INDEPEN-
DÊNCIA - Possui 205 domicílios  equiva-
lendo a 4,4 % do total, com uma popula-
ção de 943 habitantes, 28 quadras, ausên-
cia do comércio, 129 terrenos baldios e 02
designados como “outros”.

3 - METODOLOGIA
Devido a suspeita de grande ocor-

rência de verminoses e outras doenças
parasitárias intestinais na cidade de
Anastácio (Secretaria Municipal de Saú-
de de Anastácio), propõem-se o estudo
destas.

PINTO(1997) detectou a presen-
ça de uma carga excessiva de
contaminantes nas águas subterrâneas da
cidade de Anastácio-MS, deixando claro
a inadequação dos seus poços rasos e pro-
fundos para consumo humano.

Várias enfermidades podem estar
diretamente relacionadas com o uso de
águas subterrâneas contaminadas, tais
como: Giardia lamblia, Entamoeba coli,
Entamoeba histolytica, Entamoeba
hartmanni, etc.....

Utilizou-se o critério de VETTER
e SIMÕES (1981), em relação as residên-
cias com instalações sanitárias “adequa-
das” e “inadequadas”.

Segundo LEWIS et al. (1988) os
organismos patógenos podem ser trans-
portados através de efluentes que se
infiltram das fossas até as águas subter-
râneas e ao serem  ingeridos podem cau-
sar infeções e enfermidades.

Para operacionalizar o levanta-
mento das “verminoses”, objeto deste tra-
balho elaborou-se uma amostragem de
campo no período de abril a maio de 1998,
que consistiu em realizar exames fecais
em indivíduos domiciliados nas residên-
cias distribuídos nos 05 Setores da cida-
de de Anastácio e que utilizam de poços
freáticos e tubulares para abastecimento
de água.

Optou-se em efetuar o levantamen-
to com a população infantil, visto que a
mortalidade nessa faixa etária é grande ,
alcançando quase 30 % na sub-faixa de 0
até 7 anos, além da expressiva mortalida-
de na faixa etária + de 40 anos - 30%
(ECHEVERRIA, 1999).
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Para melhor demonstrar as infor-
mações geradas nesse trabalho optou-se
em construir matrizes temáticas com indi-
cadores.

4 - CARACTERIZAÇÃO DA
OCORRÊNCIA DE DOENÇAS-

INFECTO-PARASITÁRIAS
INTESTINAIS NA CIDADE DE

ANASTÁCIO/MS
Através dos exames fecais reali-

zados, foi possível constatar 4 tipos de
organismos patógenos distribuídos nos 5
setores: Entamoeba coli, Entamoeba
histolytica, Giardia lamblia e En-
tamoeba hartmanni; estes além de se-
rem encontrados de forma isolada tam-
bém foram encontrados associados en-
tre si.

NEVES(1991), salienta que a
amebíase em escala mundial seja a ter-
ceira causadora de mortes entre as doen-
ças parasitárias, somente superada  pela
malária e pela esquistossomose.

5 - IMPLICAÇÕES SÓCIO-
ECONÔMICAS-SANITÁRIAS-

AMBIENTAIS NA OCORRÊNCIA
DE DOENÇAS INFECTO-

PARASITÁRIAS INTESTINAIS NA
CIDADE

No que se refere ao coeficiente
médio de ocorrência de doenças para a
cidade, a Giardia lamblia cerca de 43%
foi a mais expressiva, seguida da
Entamoeba coli (36%), que se encaixa
em condições intermediárias, entre ruim a
boa. A Entamoeba histolytica (18%), ,
apenas a Entamoeba hartmanni apresen-
tou ótimas condições (3 %), uma vez que

esta última não é patogênica,
(COUTINHO, 1979).

O setor Centro registra ótimas con-
dições sócio-econômicas apesar de
inadequação domiciliar de saneamento,
suas águas subterrâneas utilizadas pela
população, estão comprometidas, encon-
trando-se fora dos padrões de potabilidade,
porém, as condições de ocorrência de
protozoários nessa população ainda são
boas, (Tab. 01).

A Vila Rodrigues apresentou ótimo
índice sócio-econômico levando-se em
consideração a renda total familiar, porém
se considerado a renda per capita domici-
liar, esse índice cai para péssimo. Decor-
rente das condições ruins de qualidade de
saneamento básico deste Setor, suas águas
subterrâneas apresentaram a não
potabilidade para consumo público, porém
, devido a várias campanhas sanitárias re-
alizadas nos últimos dois anos que incenti-
varam a construção progressiva de fos-
sas sépticas não foi detectado nenhum tipo
de doença que comprometa a saúde des-
sa população.

A Vila Flor é o setor que se encon-
tra em piores condições sócio-econômicas,
registrando péssima renda domiciliar e
condições de saneamento básico domicili-
ar, que favorece a má qualidade de suas
águas subterrâneas, A população analisa-
da possui índice ruim de ocorrência de
doenças infecto-parasitárias como
(Giardia lamblia e Entamoeba coli)

Outro Setor em precárias condições
é a Vila Umbelina, que possui péssima
qualidade sócio-econômica e de infra-es-
trutura de saneamento básico, comprome-
tendo a qualidade das águas subterrâneas
e as classes de uso público destas, a po-
pulação analisada apresentam ocorrência

Tabela 1 - Implicações Sócio-Sanitárias Ambientais na Ocorrência de Doenças Infecto-Parasitárias na
Cidade de Anastácio - MS em 1998
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de doenças infecto-parasitárias intestinais,
(Tab. 01).

O Jardim Independência possui con-
dições sócio-econômicas domiciliares ru-
ins, e péssimas de infra-estruturas sanitá-
rias domiciliar, que repercutem  na má
qualidade de suas águas subterrâneas e
na ocorrência moderada de doenças iso-
ladas e associadas, com índice geral bom,
(Tab.01 ).

6 - CONCLUSÃO
Os resultados das análises fecais

mostraram uma grande ocorrência de do-
enças infecto-parasitárias intestinais, alta-
mente prejudiciais como a Giardia
lamblia, protozoário patogênico que de-
pendendo do caso, pode levar o indivíduo
à morte, ocorrendo em cerca de 45% da
população analisada na cidade, seguido da
Entamoeba coli e Entamoeba histoly-
tica, ambas em menores proporções, po-
rém patogênicas.

Os setores Centro, Vila Rodrigues
e Jardim Independência  apresentaram
boas condições relacionadas a ocorrência
desses patógenos, ainda não comprome-
tendo a qualidade de saúde da população
desses Setores.

Constatou-se que a Vila Flor e Vila
Umbelina, os dois maiores Setores da ci-
dade, como os mais agravantes. Nestes, a
Giardia lamblia aparece em grande

expressividade comprometendo gravemen-
te a saúde da população.

Concluiu-se ainda que as águas sub-
terrâneas utilizadas para o abastecimento
domiciliar, através de poços freáticos e semi-
artesianos, estão contaminadas por
coliformes fecais provenientes da disposi-
ção de esgotos, em grande parte ligados à
fossas rudimentares, agravados pela dispo-
sição do lixo a céu aberto e enterrado nos
quintais dos domicílios responsável pela for-
mação de vetores, mais precisamente pelo
chorume, que se infiltra no lençol freático

Recomenda-se que agentes de saú-
de obtenham um treinamento específico
urgente, para prestar serviços assistenciais
nesses dois Setores além da carência de
reestruturação de infra-estruturas e ser-
viços públicos.

Propõe-se a execução de um Pla-
no Diretor emergencial que vise a cons-
trução da rede coletora de esgoto e a ex-
pansão da rede de abastecimento de água
e o seu fornecimento regular para toda a
cidade. Aliados ainda a implantação de
campanhas periódicas de educação
ambiental, sanitária e de higiene, em to-
dos os Setores da cidade, a fim de ameni-
zar essa problemática, integrando a comu-
nidade aos serviços assistenciais,
enfatizando sua responsabilidade na ma-
nutenção da saúde e da qualidade de vida
da população..
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A segunda metade do século XVIII
foi marcada por momento importante na
história do turismo, fruto da  transforma-
ção econômica e social ocorrida pós Re-
volução Industrial, e o surgimento da clas-
se média com novos gastos e necessida-
des, principalmente  tempo livre para po-
der desfrutar do turismo. Neste Sentido,
LACE & MILANE  ressaltam que, a his-
tória do turismo começou a partir da se-
gunda metade do século XIX, quando fo-
ram organizadas as primeiras atividades
turísticas por iniciativa de algumas pesso-
as de destaque como THOMAS COOK,
HENRY WELES, GEORGE PUL-
LMAM, THAMAS BENNET, LUIS
STANGEM E CESAR RITZ.

O primeiro país a se dedicar ao es-
tudo científico do turismo foi a Suíça, sali-
entam BOCAL & MIRANDA,(1997) que
deram como  prioridade o aspecto econô-
mico pois este constitui um elemento im-
portante na balança comercial daquele
país.

Nos nossos dias, a necessidade de
viajar é sobretudo criada pela sociedade e
marcada pelo cotidiano. As pessoas via-
jam porque não se sentem mais à vontade
onde se encontram. O trabalho é cada vez
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mais mecanizado, compartimentado e de-
terminado fora da esfera de sua vontade.
Sentem a monotonia do cotidiano, a fria
racionalidade das fábricas, dos escritóri-
os, dos imóveis residenciais e da infra-es-
trutura rodoviária, o empobrecimento das
relações humanas, a degradação da natu-
reza e a perda do natural. Para um grande
número de pessoas, essas realidades cons-
tituem as grandes deficiências do cotidia-
no, gera o stress, o esgotamento físico e
psíquico, o vazio interior e o tédio. Com
efeito, o grande êxodo das massas que
caracteriza a nossa época é conseqüênci-
as das condições geradas pelo desenvol-
vimento da nossa sociedade industrial.

A sociedade coloca à nossa dispo-
sição a indústria do lazer, que, de certa
forma, faz o papel da amiga e conselheira.
Ela se apoderou de nosso tempo livre e
nos oferece não apenas satisfações, como
também cria, se necessário, as expectati-
vas e os desejos correspondentes. O tem-
po livre e as férias tornaram-se também
uma indústria do prazer.

O turismo como uma terapia da so-
ciedade, é a válvula que faz manter o fun-
cionamento do mundo de todos os dias.
Ele exerce um efeito estabilizador não
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apenas sobre o indivíduo, mas também
sobre toda a sociedade e a economia.

O lazer e o turismo são um dos as-
pectos sociais, e não constituem um mun-
do à parte com a leis próprias. Eles são a
conseqüência e simultaneamente, um com-
ponente do sistema social industrial, da
organização dos seres humanos e da civi-
lização moderna. O turismo moderno se
tornou um dos fenômenos mais formidá-
veis e mais singulares da nossa época.
Para o homem em estado de carência, a
nossa sociedade oferece o turismo, as fé-
rias, longe do universo cotidiano, sob as
formas mais diversas, e os paramentos
com todas as qualidades; que permitem a
evasão, resolvem os problemas, distribu-
em forças e energia, embelezam a exis-
tência e trazem a felicidade. A necessida-
de de relaxamento e reconhecida, orien-
tada para o turismo e transformada em
viagem. Para KRIPPENDORF (1989),
sair de férias faz parte desta civilização é
uma norma evidente, introduzida nos es-
quemas mentais, não se diz, o que você
faz nas férias e sim, onde você vai nas
férias.

Tudo o que os vendedores de turis-
mo têm a fazer é entrar na dança com
suas ofertas concretas, é despertar defi-
nitivamente o apetite de viajar e conven-
cer os últimos hesitantes de que as férias
X ou a viagem Y seriam a consagração
dos seus sonhos.

Apesar do potencial que o Brasil
possui para a exploração do turismo ru-
ral, esta atividade é ainda pouco desen-
volvida no Brasil e pouco estudada, por
isso, é importante a contribuição de
TULIK (1997) no que diz respeito a esta
modalidade turismo rural, que sempre
existiu entre os familiares; esta modali-
dade porém foi renovada por iniciativas
públicas e particulares e vêm garantindo
a revitalização de áreas decadentes e es-
tagnadas. Esta atividade mostra grande
riqueza de termos, expressões e concei-
tos que variam conforme a realidade de
cada país e expressam diferentes manei-
ras de aproveitar os recursos do espaço
rural e os programas e ações empreendi-
das nessa área.

Durante muito tempo, os objetivos
do turismo brasileiro foram a fixação de
espaços regionais turísticos e a implanta-
ção de equipamentos receptivos voltados
à conquista do fluxo turístico internacio-
nal, ressalta BENI, “ultimamente estão
priorizando o desenvolvimento do turísti-
co interno e regional”. O governo estabe-
leceu como meta o turismo regional entre
os países da América do Sul, principalmen-
te nos integrantes do Mercosul.

A consciência ecológica do
empresariado brasileiro está sendo ge-
rada de fora para dentro, segundo
CARLO (1994), onde se visa o proces-
so de reprodução do capital baseado nos
rumos do desenvolvimento imposto pelo
BIRD (Banco Internacional de Desen-
volvimento), defendendo e ampliando a
ordem econômica liberal e facilitando os
investimentos estrangeiros. Para este
autor a  ecologia abre um outro filão de
lucro: os grandes projetos ecológicos, a
“Disneylândia Ecológica”, a Aquápolis
promovida por 38 empresas lideradas
pela Mitsubishi, em Manaus, ou ainda
as “Vilas Verdes” que a rede Clube
Mediterranée pretende instalar na Ama-
zônia e Pantanal.

O turismo, para VIEIRA (1997)
passou a ser objeto de interesse de gru-
pos econômicos de todo um sistema, que
inclui agências de viagem, empresas aé-
reas, hotéis e governos. Os organizadores
têm o papel de incentivar e direcionar os
desejos do turistas, com seus folhetos,
cartazes, guias de viagens que trazem in-
formações sugestivas de lugares. O turis-
ta é o que tem aspirações e desejos de
sair do cotidiano e conhecer lugares dife-
rentes. A mídia tem contribuído para di-
vulgar a temática do meio ambiente neste
últimos tempo.

A imagem turística, ressalta a au-
tora, que é fabricada pelo publicitário e
também pelo candidato a viagem, quan-
do sonha com o lugar, em um momento
ideal: não se imaginam as praias sob chu-
va ou vento, nem tampouco o centro das
cidades com amplo congestionamento e
edifícios escuros. O ideal é desfilado pe-
los guias de propaganda e pelas foto-
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grafias que os turistas tiram escolhendo
lugares interessantes retratados nos me-
lhores ângulos, com originalidade, elimi-
nando o estado banal da imagem. As-
sim sendo a imagem bela é básica para
o turismo.

O turista ecológico migra de luga-
res  mais longínquos possíveis que tanto
pode ter procedência nacional quanto de
outros países vizinhos ou não. RODRI-
GUES (1995), cita um exemplo de uma
modalidade de turismo internacional: “ A
fazenda Santa Gertrudes perdida no inte-
rior do Pantanal no Estado de Mato Gros-
so do Sul, localizada numa área de difícil
acesso, especializou-se na oferta de turis-
mo ecológico para grupos de alemães de
terceira idade. A estrutura de hospeda-
gem oferece apenas vinte apartamentos
duplos adaptados na antiga sede da fazen-
da, simples porém confortáveis.Os propri-
etários da fazenda se articulam via fax com
uma pequena agência de viagens em
Frankurt”.

 As paisagens, assim como os lu-
gares, são especiais, possuem muitos sig-
nificados para quem  com tempo apren-
deu a apreciá-la com o tempo. Neste sen-
tido MACHADO(1983) ressalta que a
paisagem deve ser entendida como o todo,
não apenas como resultado de elementos
ou simplesmente a soma de suas partes.
Comenta que ela representa o próprio
mundo vivido das pessoas, onde se reali-
zam todas as suas atividades vitais ( nas-
cem, crescem, se orientam, sentem, gos-
tam e desgostam), ou seja, vínculos
cognitivos e afetivos muito fortes entre as
pessoas, os lugares e as paisagens. Toda-
via, fica difícil diferenciar espaço, paisa-
gem e lugar, pois um contém o outro, sen-
do que o que lhes confere fisionomia e sig-
nificado é o próprio homem.

 Na década de 80, lembra
PELLEGRINI (1993), que o debate de
assuntos relacionados à ecologia provo-
cou uma considerável conscientização
dos problemas ambientais nos órgãos de
comunicação social que exerceram im-
portante papel, chegando a reservar gran-
des espaços e tempos para notícias, en-
trevistas, mesas-redondas, além de pro-

gramas importantes sobre ecologia. Lem-
bra ainda que, veiculações na mídia fo-
calizando a exuberância das belezas na-
turais, como por exemplo, a novela “Pan-
tanal”, exibida na televisão na década de
80, despertou um modismo e provocou um
grande aumento da demanda de turistas
e apanhou empresários e órgãos gover-
namentais despreparados. No início foi
impacto ambiental . Para a  autora, o
Pantanal constitui uma das mais impor-
tantes áreas com potencial para o
ecoturismo, deixando em segundo plano
as repetidas dificuldades inerentes às lon-
gas distâncias dos pólos emissores e a
falta de infra-estrutura turística ideal.
Sendo assim, exige planejamento adequa-
do, a fim de serem evitadas perdas
irreparáveis.

 Os impactos econômicos do turis-
mo, quer sejam eles diretos, indiretos , são
explicados por LACE & MILONE(1995)
com  otimismo as perspectivas dos impac-
tos positivos da atividade turística, na me-
dida em que esta provoca aumento da ren-
da do lugar visitado, via entrada de divisa,
estimula investimentos, gera empregos e
contribui para a redistribuição de riqueza.
Ambos não se esqueceram de frisar que,
dependendo das circunstância, o turismo
pode provocar impactos negativos, tais
como pressão inflacionaria, dependência
econômica e elevados custos sociais e
ambientais.

Já RODRIGUES (1996) afirma
que a geração de trabalho na construção
civil é positiva. Entretanto no setor de mão-
de-obra qualificada para o serviço nas
hotelarias deixa dúvidas, pois precisa de
um maior investimento na formação de
profissionais qualificados na região
receptora de turista.

O turismo no espaço rural no Esta-
do de Mato grosso do Sul é uma atividade
recente que surgiu em fins da década de
80 e precisa de maior apoio por parte dos
órgãos competentes. Alguns fazendeiros
da região resolveram investir no
Ecoturismo e o Turismo Rural  tanto a ní-
vel nacional como internacional, para sa-
nar a crise que afetou a pecuária no esta-
do de Mato Grosso do Sul.
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1 - INTRODUÇÃO
As preocupações com a questão

ambiental existem desde que a relação
entre o homem e a natureza impôs a esta
um limite para o seu consumo, o homem
consumindo, desenfreadamente, os re-
cursos da natureza sem se preocupar
com até quando a natureza suportaria.
O fato é que os recursos da natureza
são esgotáveis e sua utilização deve res-
peitar a capacidade de suporte do pla-
neta.

Felizmente, hoje, uma boa parce-
la da população mundial volta seus inte-
resses para questões relacionadas à
conservação e proteção do meio ambi-
ente. Cada vez mais surgem novas
tecnologias  que procuram auxiliar os
pesquisadores e gestores públicos na
elaboração de leis que obrigam o homem
a proteger, conservar e recuperar as
áreas naturais ainda existentes.

Entre as preocupações com as
questões ambientais, o aspecto sócio-
econômico é o mais visado no momen-
to, pois o turismo representa hoje uma
das atividades econômicas mais prós-
peras, tanto mundial, como regional.
Dessa forma o turismo deve ser anali-
sado a partir, principalmente, de suas
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atrações (os patrimônios naturais), suas
facilidades e suas acessibilidade.

O Distrito de Camisão, objeto da
presente pesquisa, é o mais visitado dos
Distritos aquidauanenses, isto por dois
motivos principais: o primeiro por ser o
mais próximo da sede do município, ape-
nas 18 km, contando com a rodovia  pa-
vimentada, MS-450 (denominada de ro-
dovia ecológica), que no futuro ligará
este Distrito até ao de Piraputanga, tam-
bém possuidor de grandes paisagens. O
segundo motivo é pela exuberante bele-
za de sua localização que fica exatamen-
te entre a escarpa da Serra de Maracaju
e o Rio Aquidauana.

Nesta área a paisagem formada
fornece vários  atrativos naturais de ex-
trema beleza, importância ecológica e
arqueológica , na base da Serra o ho-
mem pré-histórico registrou sua passa-
gem em cavernas areníticas; as cacho-
eiras, as corredeiras da “Cachoeira do
Morcego”, e grande variedade de for-
mações vegetais que abrigam a fauna
natural da região.

Embora o Distrito apresente tais
características, a atividade econômica
principal da região é a pecuária exten-
siva de corte, seguida de pequenos co-
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mércios. Existem também, em Camisão,
uma pousada, que oferece , como atra-
ção ao turista, no máximo, passeios à
barco, não havendo opção para o
ecoturismo, o que seria muito bem apro-
veitado.

Diante de tal fato e relevância, e
percebendo a importância dos recursos
naturais da região, surge o interesse em
mapear e identificar as áreas com pai-
sagens de interesse turístico/ecológico,
propondo o mapa turístico/ilustrativo do
distrito.

Visto que a  visitação intensa, sem
planejamento, promove indiretamente a
perda da identidade cultural, ocasiona-
do quase sempre o subemprego/desem-
prego; devido ao surgimento de grandes
empreendimentos que geralmente não
levam em conta o contexto regional  e
podem promover,  dessa forma , altera-
ções na paisagem e degradação do am-
biente;

assim, este trabalho servirá, como
peça fundamental, para subsidiar futu-
ros estudos e/ou empreendimentos que
visem a utilização sustentável dos recur-
sos naturais do distrito de Camisão .

2 - LOCALIZAÇÃO E
CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA

O Distrito de Camisão apresenta
uma área de aproximadamente
8.277km2. Limita-se ao Norte , pela
Serra de Santa Barbara ; ao Sul com o
Rio Aquidauana e o município vizinho
de Anastácio-MS ; a Leste com o Dis-
trito de Piraputanga , através do Córrego
Paxixi e a Oeste com a sede do Municí-
pio de Aquidauana , a partir do Córrego
Fundo. Sua sede localiza-se nas coor-
denadas geográficas 20º 28' 58'’ S e 55º
38' 09'’ W , a 18km a Leste , da sede do
Município de Aquidauana - MS , ligan-
do-se a esta pela rodovia pavimentada
municipal AQN-08 até o entroncamen-
to da Escola Técnica Rural CERA (11,5
km), e deste até a sede do distrito pela
rodovia Estadual MS - 450 (6,5 km).

Visto que muitas das belezas na-
turais do distrito encontram-se na Ser-
ra, optou-se em considerar o limite o
divisor de águas, pois deste drenam - se

os principais cursos de água, que mo-
delam feições geomorfológicas de es-
plêndida beleza e de grande potencial
para o ecoturismo.

3 - METODOLOGIA
A conservação da natureza tem

despertado interesses dos mais varia-
dos na sociedade, quer seja pelos seus
aspectos ecológicos, políticos, científi-
cos e mesmo turísticos. O turismo vem
se desenvolvendo muito nas últimas dé-
cadas e constitui, para muitas comuni-
dades, uma das poucas chances de de-
senvolvimento.

Para CANESSA (1993) o ecotu-
rismo pode ser compreendido como a
rede de serviços e facilidades ofereci-
das para a realização do turismo em
áreas com recursos turísticos naturais,
sendo considerado também um modelo
para o desenvolvimento sustentável de
uma região.

Lamentavelmente, ainda hoje, a
Ecologia tem sido abordada apenas
como uma estratégia de marketing da
maioria dos grandes grupos empresari-
ais com um intuito de melhorar sua ven-
das com os produtos e/ou processos ti-
dos como  “ecológicos” (SORIANO,
1998).

Contudo, o ecoturismo apresenta
características favoráveis, que aliadas
aos aspectos econômico e natural po-
dem proporcionar melhoria na qualida-
de de vida além de  preservar o que resta
da cultura e do patrimônio natural.

Para FLORES (1974), a Organi-
zação Nacional do Turismo considera o
turismo como a somatória de relações
e serviços resultantes de uma mudança
voluntária para uma residência tempo-
ral, não motivada por razões de negóci-
os ou profissionais.

Dessa forma GRIFFITH e VA-
LENTE (1976) consideram que o
planejador pode apresentar argumentos
para a conservação e utilização de re-
cursos visuais nacionais com rigor ci-
entífico, competindo com a evidência
quantitativa dos demais projetos econô-
micos e sociais. A proposição básica é
que as paisagens merecem o mesmo
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raciocínio de análise e manejo que qual-
quer outro recurso valioso, servindo com
opção de apreciação turística.

No ecoturismo atividades ligadas
ao meio ambiente natural, em geral
amadoras e contemplativas, onde os
participantes mantêm contato com a
natureza, como observação de fauna e
flora, caminhadas, banhos de cachoei-
ras, fazem parte do “relax”   para a vida
do ser humano.

ZAINE (1995) cita a Lei nº 6.513/
77 na qual os locais de interesse turísti-
co são “as áreas e os locais instituídos
na forma da presente Lei, assim como
os bens de valor cultural e natural, pro-
tegidos por legislação específica, e es-
pecialmente: os bens de valor histórico,
artístico, arqueológico ou pré-histórico;
as reservas e estações ecológicas; as
áreas destinadas à proteção dos recur-
sos naturais renováveis; as localidades
e os acidentes naturais adequados ao
repouso e à prática de atividades recre-
ativas, desportivas ou de lazer, as fon-
tes hidrominerais aproveitáveis; as lo-
calidades que apresentam condições cli-
máticas especiais; e outros que venham
a ser definidos, na forma desta Lei”.

Todos esses elementos, segundo
GRIFFTH e VALENTE (1976) formam
a paisagem natural e cultural da região.
Esses recursos paisagísticos, em con-
junto, produzem elementos visuais que
resultam na vivacidade visual da paisa-
gem, considerando a área em questão
como unidade de planejamento.

4 - ÁREAS DE POTENCIAL
TURÍSTICO DO DISTRITO

Além das belezas naturais
elencadas pelos moradores do distrito ,
da cidade de Aquidauana e dos turistas
que freqüentam a área, consideraram -
se outros pontos potencialmente turísti-
cos. São eles: Cachoeira da Serra, Cor-
redeira do Rio Aquidauana, Morraria;
suas belezas cênicas e inscrições
rupestres:

5 - CONCLUSÃO E SUGESTÕES
A qualidade de vida dos seres vi-

vos depende diretamente do respeito à

natureza, ou seja, a preservação e con-
servação dos recursos naturais signifi-
ca a própria sobrevivência das comuni-
dades, em especial as de economia pou-
co desenvolvidas e que, em muitos ca-
sos, são ricamente abençoadas por com-
plexos e exuberantes ecossistemas.

Aliado ao anseio de conserva-
cionistas e contemplativistas de ecolo-
gistas e naturalistas, o turismo ou
ecoturismo torna - se uma importante
alternativa ou solução para a questão
ambiental.

Esses princípios podem e devem
ser aplicados ao Distrito de Camisão que
é servido por um enorme potencial na-
tural, mas que, explora apenas a pesca
predatória, o que explica o grande nú-
mero de pesqueiros ao longo de seus
cursos fluviais.

Para a população local o turismo
predatório é a única atividade que fo-
menta a economia do distrito, mesmo
que essa atividade ofereça prejuízos ao
meio ambiente. Segundo ELICECHE
(1995 ) “ sem o pescador turista as con-
dições sócio - econômicas do distrito
seriam baseadas apenas no pescador
local e nos serviços gerais dos traba-
lhadores braçais ou nas alternativas de
procura de serviços na sede da comar-
ca’’. Porém, a pesca predatória está le-
vando à brusca queda da piscosidade do
Rio Aquidauana e consequentemente à
diminuição do fluxo regular de turistas
“pescadores’’.

Os resultados ao longo do traba-
lho apontam como opção ou sugestão ao
poder público e à comunidade local, a
exploração ambiental racional do riquís-
simo geossistema local, que abrange
enorme potencial ecoturístico. Para tan-
to, faz - se necessário o planejamento
desse ambiente, levando em considera-
ção os tipos de turismo que melhor se
adequarão às características do distrito.

Uma primeira ação para ope-
racionalizar esse ecoturismo nos moldes
ecológicos é a proibição da pesca preda-
tória e o incentivo ao “pesque e solte”.

Outras alternativas de ecoturismo
contemplativo, interpretativo e recrea-
tivo, com grande potencial na área con-
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sistem: na Corredeira do Rio Aqui-
dauana e na Cachoeira da Serra de Santa
Barbara/Maracaju; nas belezas cênicas
das morrarias da Serra de santa Bar-
bara/Maracaju; nas inscrições rupestres
do sítio arqueológico localizados na área
da FCERA.

O mapeamento dos potenciais
pontos ecoturísticos apontados  (fig. 01)
deverão ser transformados em mapas

turísticos, e estes acompanhados de gui-
as que contemplem roteiros (estradas,
pousadas turísticas, hotéis, restaurantes,
etc.).

O desenvolvimento do turismo no
distrito deverá refletir em melhorias de
qualidade de vida da população local,
gerando empregos ( guias especializados
) , pousadas familiares, outros serviços
e infra - estrutura.
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No começo do século XVI, os es-
panhóis estavam empenhados na busca de
um caminho marítimo que os conduzisse
as Índias, rica em especiarias.

Descoberto o Oceano Pacífico, ou
o Mar do Sul, como foi então chamado
por Vasco Nunez Balboa, naturalmente se
pensou em buscar um estreito ou mesmo
um rio que permitisse fazer a confluência
inter oceânica.

Com esse designo, a majestade ca-
tólica Fernando V firmou um contrato com
o navegador Juan Dias de Solís.

Em 1516 Solís chegou a altura de
Candelária atual Maldonado, de onde se-
guiu costeando terra firme, até entrar no
Rio da Prata, acreditando que se tratava
de um estreito, e ali descobriu as Ilhas de
São Gabriel e Martim Garcia. “Na costa
uruguaia, desembarcou acompanhado de
sete outras tripulantes com o intuito de
explorar, a terra tendo sido morto pelos
índios Charruas”1

Dos navios seus companheiros con-
templaram as cenas, na praia de rala ve-
getação os europeus foram esquartejados
e assados seus corpos pelos naturais
numa cerimônia que chocou a todos que
a ela assistiram. Por isso o nome de rio
Solís.

Jornada de Aleixo Garcia
e a Conquista da

Bacia do Rio da Prata
Paulo Marcos Esselin*

* Prof. Assistente: Dept°. de
História – CEUA-UFMS

1 CHAVES, Julio Cesar.
Descubrimiento y conquista

del rio de La Plata y el
Paraguay. Asuncion.

Ediciones Nizza. Vol 1, 1968.
P. 33.

2 CORREA DA COSTA, Carlos
Frederico. Historiografia VII
(Mosaico do Descobrimento
XXIV. O Pantaneiro. P. 6- de

12 a 18 Setembro 1999.
3 FAVRE, Henri. A civilização

Inca. Jorge Zahar editor. Rio
de Janeiro, 1987, p. 7.

No regresso da armada á metrópo-
le, na ilha de Santa Catarina uma das
caravelas naufragou, tendo se salvado
entre outros Aleixo Garcia, Henrique de
Montes, Melchior Ramirez e Francisco do
Porto.

Em contato com os indígenas os
náufragos europeus formaram famílias ini-
ciando-se assim a primeira mestiçagem.
“tinham cada um deles a companhia de
três ou quatro nativas [...] seus próprios
escravos e mantinham boas relações com
os chefes locais. O mar lhes fornecia
tainhas, garoupas e mariscos em profusão.
Suas mulheres plantavam, mandioca e
colhiam pitangas, butias e goiabas. Os
guerreiros carijós lhes supriam de carne
de anta, de veado e de perdizes e marre-
cos”2

Esse convívio permitiu que os con-
quistadores conhecessem histórias impor-
tantes sobre a existência de metais preci-
osos “que chegavam as praias Atlânticas
da Brasil sob a forma de utensílios de co-
bre ou ornamentos de ouro e prata trans-
portadas de tribo em tribo através da flo-
resta Amazônica”3

Os indígenas davam conta de uma
serra e de um rei, cujo reino, de Paytiti,
era o centro produtor desses metais.
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Por volta de 1523 de posse dessas
informações e atraídos pela fama desse
colossal tesouro, o português Aleixo Garcia
a frente de uma expedição que contava
com grande número de indígenas sobretu-
do os Itatins, liderou uma caminhada des-
de a ilha de Santa Catarina até os contra-
fortes andinos.

“A expedição de Aleixo Garcia atingiu
o Paraná, atravessando o Iguaçu acima
do salto de Santa Maria, passou da-
quele rio ao Paraguai; que subiu
alcançada a atual região de Corumbá
[Mato Grosso do Sul] atravessou o Alto
Chaco e penetrando entre os rios
Pilcomayo e Grande ou Guapai, alcan-
çou a região de Potosí e Sucre onde
atacou algumas povoações incaicas
que saqueou e cujos despojos a expe-
dição carregou na sua retirada para o
Paraguai. Ali Aleixo Garcia enviou dois
de seus companheiros para a base de
Santa Catarina com a notícia do êxito
da empresa e algumas amostras da pra-
ta e do ouro apreendidos”4

Aleixo Garcia foi o primeiro euro-
peu a pisar em solo sul mato-grossense
como também a contemplar os saltos do
Guaíra. Porém, antes de chegar a Santa
Catarina foi morto por motivos que se ig-
noram pelos índios.

   A expedição teve importante sig-
nificado primeiro confirmou a existência
de metais na região andina, antes mesmo
de Francisco Pizarro submeter os Incas,
segundo provocou imediata reação nas
coroas espanholas e portuguesa, uma vez
deliberado que por Santa Catarina era pos-
sível atingiu a lendária Serra de Prata, na-

turalmente se aguçaram as rivalidades
entre lusos e espanhóis em torno da posse
daquela área.

Em Portugal muito rapidamente
uma expedição deixou o porto de Lisboa
sob o comando de Martim Afonso de Sou-
za, a presença a bordo de Henrique de
Montes foi expressiva, pois ele ficara mais
de dez anos no litoral catarinense na com-
panhia de Aleixo Garcia, estava familiari-
zado com os indígenas bem como com os
caminhos que levavam as riquezas do
Peru. Foi por sua inspiração que se orga-
nizou, em 1532, a entrada de Pero Lobo,
que partiu da Cananéia com quarenta
espingardeiros e quarenta besteiros, para
buscar as riquezas peruanas. Todos po-
rém foram mortos pelos naturais, na con-
fluência dos rios Iguaçu e Paraná.5

Apesar do insucesso, os portugue-
ses não perderam as esperanças de al-
cançar as riquezas almejadas. Antes de
voltar para Lisboa, Martim Afonso de
Souza contrariando determinações reais,
fundou em 1532, São Vicente e Piratinga,
que não se situavam na Costa do pau-
brasil, o que revela o prioritário interesse
dos portugueses, a seja, a busca dos me-
tais revelados por Garcia, já que o local
escolhido para a fundação das vilas favo-
recia o acesso ao Paraguai e as minas do
Peru.

Por outro lado o rei da Espanha
assinou uma capitulação com Pedro de
Mendonça, nobre espanhol para a conquis-
ta e povoamento das terras e províncias
do rio da Prata, cujo objetivo básico era o
de consolidar a posse espanhola sobre a
região e conquistar as propaladas rique-
zas peruanas.

4 CORTESÃO Jaime. Raposo
Tavares e a formação

territorial do Brasil. R J.
Ministério da Educação e

Cultura. Serviço de
Documentação 1950- p. 54

5 CABEÇA DE VACA.
Naufrágios e Comentários.

Trad. de Jurandir Soares dos
Santos (texto) e Bettina

Becker (introdução) Porto
Alegre LEPM editores.

Coleção os conquistadores,
1987, p. 22
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INTRODUÇÃO
A experiência brasileira com in-

cubadoras de empresas é recente. A
origem desses empreendimentos, no
Brasil, vem da segunda metade da dé-
cada de 1980, porém, só na década de
1990 é que ele atinge escala nacional.
Assim, por sua novidade, torna-se im-
possível fazer uma avaliação da impor-
tância dessas iniciativas para a criação
de empresas e de empregos, e para o
desenvolvimento local, que são os ar-
gumentos mais declarados a favor de
sua implantação.

Porém, uma coisa é certa, a incu-
badora, por seu próprio termo, é um ber-
çário de empresas que realimenta as inici-
ativas locais, dando oportunidade aos fu-
turos empresários de poderem comparti-
lhar, uns com os outros, os momentos mais
difíceis de seus negócios, que é o da insta-
lação da empresa.

Neste sentido, é interessante que os
promotores do desenvolvimento local,
como prefeituras, universidades, empre-
sas de desenvolvimento entre outros,
encampem a iniciativa de implantar uma
incubadora de empresas em seus municí-
pios, justamente neste período de falta de
oportunidade de emprego para a popula-
ção.

Incubadoras de Empresas:
Uma Saída para o

Desenvolvimento Local
Paulo Roberto Jóia*

* Professor Assistente – DGC/
CEUA-UFMS

Uma incubadora não é meramente
um empreendimento imobiliário, do tipo
condomínio, mas um empreendimento or-
ganizado para acolher, amparar e consoli-
dar micro-empresas de vários tipos, por
exemplo: empresas de base tecnológica,
empresas inovadoras do setor tradicional,
empresas que atuam em pequenas fatias
do mercado, empregando técnicas moder-
nas de gestão e produção. Portanto, uma
incubadora de empresas compreende um
espaço físico, com infra-estrutura técnica
e operacional associada, especialmente
configurado para transformar idéias em
produtos, processos ou serviços.

Os objetivos específicos de uma in-
cubadora são: oferecer infra-estrutura fí-
sica; dar apoio técnico e gerencial às em-
presas; acelerar a consolidação de empre-
sas; fortalecer a capacitação empreende-
dora; desenvolver ações associativas e
compartilhadas; reduzir os custos (para as
empresas e para os parceiros); buscar
novos apoios e parcerias para as empre-
sas; divulgar as empresas e participar de
redes de negócios.

A incubadora de empresas é uma
iniciativa na qual as empresas recém cria-
das ficam concentradas num espaço limi-
tado, instaladas em prédios modulares
apropriados, que contam com serviços
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comuns, bem como de apoio técnico e
gerencial. A utilização de recursos com-
partilhados e o provimento de suporte téc-
nico e gerencial contribuem para reduzir
os riscos dos novos empreendimentos, di-
minuindo o índice de mortalidade dessas
empresas e aumentando o tempo de so-
brevivência das empresas recém criadas.
A taxa de sobrevivência das empresas nas
incubadoras, no Brasil, tem girado em tor-
no de 30%, sendo considerada muito bai-
xa para os padrões mundiais. Esforços
conjugados dos promotores do empreen-
dimento e dos empresários devem ser exe-
cutados par elevar esta taxa.

ESTRUTURA
DAS INCUBADORAS

As incubadoras de empresas po-
dem ser de três tipos: incubadoras tradici-
onais, quando as empresas incubadas são
de origens diversas dos setores tradicio-
nais da economia, porém devem ser em-
presas inovadoras, por exemplo, dos seto-
res do vestuário, do mobiliário, da meta-
lurgia, alimentares, etc; incubadoras
tecnológicas, quando as empresas incuba-
das são de base tecnológica, por exemplo,
empresas de informática, micro-eletrôni-
ca, de software, etc.; e, incubadoras mis-
tas, quando as empresas incubadas são
tanto dos setores tradicionais quanto de
base tecnológica.

As empresas industriais ou de pres-
tação de serviços que estão instaladas nas
incubadoras podem ser de quatro tipos:
empresas formadas por pessoas físicas;
empresas formadas por pessoas jurídicas
(uma empresa terceirizada); departamen-
to de empresas já constituídas; e, empre-
sas já existentes em outros locais
(transferidas para a incubadora).

As incubadoras de base tecnológica
procuram se localizar próximas das insti-
tuições de ensino e pesquisa para se be-
neficiarem de seus recursos humanos e
materiais. Estas instituições, além de da-
rem apoio às empresas incubadas, servem
também de base para a formação de no-
vos empreendedores, através de seus qua-
dros de pessoal e de seus ex-alunos. No
caso específico das instituições de ensino
e pesquisa, as incubadoras estimulam as

relações entre essas instituições (univer-
sidades e centro de pesquisa) com o setor
produtivo (empresas).

Por outro lado, as incubadoras mis-
tas ou tradicionais procuram ser implan-
tadas em lugares que apresentam traços
de uma cultura local voltada para o espíri-
to empreendedor. Lugares onde há uma
concentração de empresas, ou onde exis-
tem talentos para a criação de novas em-
presas.

Em ambos os casos, o sucesso das
incubadoras depende da existência de
instituições de ensino e pesquisa de alto
nível na região e de um ambiente econô-
mico dinâmico, capaz de estimular o
surgimento de comportamento empreen-
dedor. A tendência desses empreendimen-
tos surgirem onde já existem outros do
mesmo ramo, associa-se à existência de
diversas vantagens acumuladas na região,
tais como, conhecimentos tecnológicos,
estilo gerencial, redes de comunicação in-
tangíveis, educação da força de trabalho
e outras que, genericamente, podem ser
chamadas de cultura da região.

Os micros e pequenos empresários
abrigados nas incubadoras desenvolvem
seus próprios negócios, ao mesmo tempo
recebem assistência tecnológica e empre-
sarial, aprendendo a dirigir uma empresa,
como: comprar, vender, contratar pessoal
e trabalhar com qualidade. São ações des-
te tipo, voltadas para a produção, qualida-
de, custos, divulgação e comercialização,
que os pequenos empresários sentem a
necessidade das incubadoras praticarem.

A missão das incubadoras é funci-
onar como empresas de prestação de ser-
viços que, através de parcerias e esfor-
ços compartilhados, colocam competên-
cias, instalações e infra-estrutura adminis-
trativa e operacional à disposição das
empresas abrigadas, criando ambiente fa-
vorável ao surgimento e à consolidação
de empreendimentos modernos e compe-
titivos.

Para cumprir sua missão, as incu-
badoras necessitam reunir quatro ingredi-
entes indissociáveis: 1) instalações; 2)
infra-estrutura física, administrativa e
operacional; 3) recursos humanos;  e 4)
serviços especializados.



59

O tamanho dos módulos das incu-
badoras podem variar de 30 e 60 m². Em
média, as incubadoras possuem 1.800 m²
de área, sendo que a metade desta é re-
servada para os módulos. Inicialmente, a
porção imobiliária das incubadoras foi su-
perestimada, colocando em cheque a efi-
ciência do empreendimento. No entanto,
ela não deve ser negligenciada e um am-
biente moderno é salutar par o crescimento
das empresas.

A empresa incubada passa por qua-
tro fases: implantação, crescimento, con-
solidação e maturação. Estas fases che-
gam a durar de 2 a 5 anos. Esgotado o
tempo de permanência das empresas na
incubadora, elas terão que ser transferidas
para um outro local, seja para um prédio
próprio, seja para um prédio alugado, lo-
calizado num mini distrito industrial, por
exemplo, com oferta de terreno e isenção
de impostos, ou em qualquer outra parte
da cidade.

A infra-estrutura disponível na in-
cubadora decompõe-se em dois tipos:
infra-estrutura física e administrativa;
e serviços especializados. A infra-estru-
tura física e administrativa da incubadora
compreende: prédios com módulos de uso
individual, unidade de gerência e áreas de
uso comuns. As áreas de uso comuns são:
recepção, salão para exposição, sala para
reunião, secretaria, dependências de apoio,
biblioteca, sala para treinamento, estacio-
namento. Os serviços especializados in-
cluem: gestão tecnológica, orientação em-
presarial, informações mercadológicas,
orientação jurídica, contabilidade, registro
e legalização da empresas, compras, di-
vulgação e comercialização, contratação
de pessoal e de assessores, informações
tecnológicas, elaboração de documentos
técnicos, cadastramento em órgãos públi-
cos, registro de patentes e marcas.

Os principais critérios adotados para
a seleção de empresas candidatas a ocu-
par uma vaga na incubadora são: análise
das características do produto; análise da
viabilidade técnica e econômica do proje-
to; qualificação do pessoal (parceiros, em-
preendedores, trabalhadores); adequação
aos objetivos da incubadora; não produzir
poluentes; não competir com outros em-

preendimentos da incubadora; geração de
empregos; dedicação exclusiva dos em-
presários ao negócio; e previsão de auto-
nomia da empresa.

Os agentes envolvidos numa incu-
badora são: a administração do condomí-
nio, a entidade gestora do empreendimen-
to e as empresas incubadas. As empresas
firmam um contrato com a unidade admi-
nistrativa, evitando-se um contrato de lo-
cação, que é regido por lei própria, mas
sim um contrato de prestação de serviço
de incubação, incluindo a cessão do espa-
ço e a remuneração dos serviços e da ge-
rência.

Os custos compartilhados das em-
presas podem ser subsidiados, sendo que
o subsídio pode decrescer com o tempo,
para que a empresa saia da incubadora
aprendendo a conviver com os preços de
mercado.

IMPLANTAÇÃO
Antes das prefeituras municipais,

das instituições de ensino e pesquisa, das
associações empresariais e das lideranças
locais “comprarem” a idéia da incubado-
ra, é necessário analisar a adequação do
modelo para a realidade local, verificando
se realmente a incubadora estimulará o
desenvolvimento empresarial local. Assim,
um projeto que reflita as aspirações locais
e seja respaldado em dados concretos é
fundamental para o êxito do empreendi-
mento.

As tarefas relativas a concepção,
implantação e operação da incubadora
devem ser decompostas em quatro fases:
estudo de viabilidade, implantação, conso-
lidação e funcionamento pleno.

Os cinco tópicos do estudo de via-
bilidade são:

• papel das instituições de apoio -
perfil, atribuição e participação;
• perfil empresarial da comunidade
local - perfil das empresas, voca-
ção da cidade, potencial de servi-
ços;
• clientela (empresas interessadas
na incubadora) - perfil das empre-
sas, metas da incubadora;
• justificativas para a criação da in-
cubadora - projeto de criação, be-
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nefícios esperados, estimativa de
custos;
• parcerias e comprometimentos da
comunidade local - interesse da co-
munidade, formas de apoio;
Supondo que o estudo de viabilida-

de aponte para a criação, identificados os
parceiros que apoiarão e definidos os re-
cursos financeiros e espaços físicos apro-
priados, pode ser então designado um grupo
de trabalho com o objetivo de implantar o
empreendimento.

O conteúdo proposto para um ro-
teiro de implantação da incubadora é o
seguinte:

• acertos finais para a implantação:
perfil da incubadora e das empre-
sas; identificação das empresas;
levantamento das necessidades das
empresas, especificação dos apoi-
os;
• parcerias e recursos: fechamento
dos acordos, detalhamento dos cus-
tos, estimativa dos custos e das re-
ceitas por fase da incubadora;
• recursos humanos e treinamentos:
nomeação da equipe de trabalho,
atribuições da equipe técnica;
• plano de comunicação: relaciona-
mentos externos e encontros com
lideranças;
• estrutura gerencial: situação jurí-
dica e vinculação da incubadora,
elaboração de planos.
Na verdade, a incubadora quando

atingir o pleno funcionamento torna-se uma
fonte de emprego para a população local
e a partir de então começa a adquirir
credibilidade junto às instituições de apoio
e financeiras, permitindo o surgimento de
novos empreendimentos, captando mais
parceiros e lançando mais empresas no
mercado.

DIFICULDADES DAS
EMPRESAS

A maioria das empresas candidatas
a uma vaga na incubadora apresenta difi-
culdades no ramo empresarial.

MEDEIROS E ATLAS (1995) ve-
rificaram que 40% das incubadoras brasi-
leiras apresentavam problemas na concep-
ção e/ou no gerenciamento. Por exemplo:

muitas empresas foram admitidas sem
apresentar as condições exigidas; muitas
incubadoras foram criadas sem que hou-
vesse levantamento prévio justificando sua
existência (baixo número de empresas in-
teressadas); várias falhas foram observa-
das na prestação de serviços especializa-
dos aos empresários, justamente nos se-
tores onde eles sentem mais necessidade
de ser orientados (assessoria jurídica,
contábil, financeira, comercial e gerencial;
cursos de treinamento para a formação
empresarial; aperfeiçoamento de recursos
humanos; serviços de projeto, custos e
controle de qualidade); e muitos proble-
mas relativos à infra-estrutura física e
operacional foram apontados, tais como
sistema de comunicações, informática, bi-
blioteca, espaço físico e laboratórios.

Um dos pontos mais intangíveis no
desenvolvimento das novas empresas tem
sido a falta de recursos financeiros para a
execução dos projetos, isto é, da falta de
capital de risco tanto público quanto pri-
vado. Um outro problema apontado foi a
inexistência ou a fragilidade dos elos en-
tre a incubadora e os outros agentes do
processo de inovação, por exemplo uni-
versidades e institutos de pesquisa. Sem
recursos e sem parcerias, as incubadoras
não conseguem sobreviver e repercuti na
maior taxa de mortalidade das empresas.

Outras deficiências constatadas nas
incubadoras foram a falta de tradição no
trabalho associativo, a resistência das uni-
versidades e instituições de pesquisa em
cooperar com a iniciativa e o interesse
político momentâneo.

Ficou evidenciado que o empreen-
dimento precisa ser fundamentado na li-
vre iniciativa e nas leis de mercado. O
sucesso do projeto depende da sua inte-
gração com o meio e da identificação com
as carências e particularidades da reali-
dade local (expressão de um desejo co-
munitário). Portanto, é um empreendimen-
to que pode ser tanto espontâneo quanto
induzido pelos agentes do desenvolvimen-
to local.

A ANPROTEC
A ANPROTEC, Associação Na-

cional de Entidades Promotoras de Em-
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preendimentos de Tecnologias Avançadas,
foi fundada em 1987 para facilitar o inter-
câmbio e a troca de experiências entre os
parques tecnológicos e entre as incubado-
ras de empresas. A sede da ANPROTEC
fica em Brasília, no campus da UNB.

 ANPROTEC é o órgão que repre-
senta as entidades gestoras envolvidas com
programas de incubadoras, parques e pó-
los tecnológicos, no Brasil. Ela promove
anualmente o Seminário Nacional de Par-
ques Tecnológicos e Incubadoras de Em-
presas, juntamente com um “workshop”
sobre gerenciamento de incubadoras. A
troca de experiência é muito grande entre
as entidades associadas.

Todo ano outorga o prêmio “incu-
badora do ano” e “empresa do ano”. Em
1998, por exemplo, o prêmio incubadora
do ano foi para o PADETEC, do Ceará, e
a empresa do ano foi para a BEMATECH,
de Belo Horizonte.

Possui duas publicações periódicas:
a Infofax e o Jornal Locus e participa da
edição de livros relacionados à incubado-
ras de empresas.

Participa, juntamente com o MDIC,
IEL, SENAI, SEBRAE E BNDES, do
Programa Nacional de Apoio à Incubado-
ra de Empresa do MCT.

Até junho de 1995, o Brasil pos-
suía 42 incubadoras, sendo que apenas 4
incubadoras foram criadas antes de 1990.
Já, em 1998, a ANPROTEC possuía 58
entidades associadas, entre incubadoras
e núcleos de desenvolvimento empresa-
rial, geridas por empresas públicas ou pri-
vadas, espalhadas por todas as regiões
do país. O quadro abaixo apresenta to-
das as incubadoras associadas à
ANPROTEC.

PROPOSTAS
Ficou evidenciado pelas experiên-

cias nacionais e estrangeiras de incuba-
doras de empresas que a tradição no tra-
balho associativo e a facilidade de
entrosamento entre o setor de pesquisas e
as empresas são decisivas para o bom
desempenho das incubadoras.

Como conclusão, deve-se reafir-
mar que uma incubadora forte e bem pla-
nejada, do ponto de vista político, técni-

co e operacional, depende de alguns pré-
requisitos, como estudos de viabilidade,
de roteiros de implantação e de bem ela-
borados planos de negócios das empre-
sas.

É importante lembrar que as incu-
badoras são empresas de prestação de
serviços geridas por uma entidade exter-
na, pela qual deve ser orientada, evitando
conflitos de interesses. Sob o signo da par-
ceria e da associação genuínas, as incu-
badoras podem contribuir para a mudan-
ça de mentalidade e da cultura empresari-
al.

Uma incubadora bem sucedida de-
pende: de suas características específicas
(escolha de área, serviços e gestão ade-
quados); do contexto sócio econômico lo-
cal; dos conhecimentos e da agressividade
dos organizadores; e do quadro de com-
petências que é montado.

PERSPECTIVAS PARA
O MATO GROSSO DO SUL

O estado do Mato Grosso do Sul
oferece boas perspectivas para a instala-
ção de incubadoras de empresas do tipo
tradicional ou mista (tradicional e
tecnológica).

O estado possui três universidades
sediadas na capital, Campo Grande, e vá-
rios centros de pesquisas, por exemplo
da EMBRAPA, localizados em Campo
Grande, Dourados e Corumbá. Além des-
sas cidades, muitas outras possuem fa-
culdades ou campus universitário que
podem favorecer o surgimento de empre-
sas.

A tradição industrial no Estado se
faz pouco presente, o que inibe a propa-
gação do espírito empreendedor nas co-
munidades locais. Porém, o Estado conta
com entidades de apoio ao setor industrial
como a CIEMS/FIEMS, e escolas do SE-
NAI em vários municípios, e o SEBRAE-
MS, e várias fundações públicas e priva-
das de apoio financeiro para novos em-
preendimentos.

Por outro lado, os governos locais,
determinados nos trabalhos de geração de
novos empregos, podem assumir o empre-
endimento e criar pequenas incubadoras
com características locais.
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INTRODUÇÃO
Iniciada no segundo semestre do pri-

meiro ano da década, esta pesquisa esteve
interrompida durante aproximadamente qua-
tro anos e é fruto de um interesse desperta-
do a partir de várias atividades de campo
com acadêmicos do curso de Geografia
oferecido no CEUA, desde o início da dé-
cada de oitenta.

Assim, durante o período ativo da
pesquisa, vários módulos foram sendo de-
senvolvidos, sempre com a participação di-
reta de bolsistas de Iniciação Científica, ini-
cialmente mantidos via CNPq(balcão) e pos-
teriormente através de convênios entre a
UFMS/PROPP e  o CNPq, via programas
interinstitucionais de bolsas a acadêmicos.

Neste período, artigos e comunica-
ções contendo resultados preliminares fo-
ram divulgados através de eventos de
abrangência nacional  como o Simpósio de
Geografia Física Aplicada (1991), o Encon-
tro Nacional de Estudos Sobre o Meio Am-
biente (1991) e em todos os eventos de Ini-
ciação Científica do Programa
Interinstitucional de Bolsas, envolvendo
universidades do Centro-Oeste e do Triân-
gulo Mineiro.

Até o presente, já foram concluidos
diversos módulos de pesquisa, tais como
as temáticas ligadas à hierarquização da
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Módulo I  “A Rede de Drenagem”
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rede de drenagem em suas relações com a
estrutura geológica; condicionantes climá-
ticos apoiados em dados de registros ter-
mo-pluviométricos de estações
meteorológicas regionais; análise do rele-
vo com auxílio de técnicas cartográficas;
dinâmica de fluxos em canais apoiada em
resultados de vazão e transporte de sedi-
mentos fluviais, além da morfoscopia de
grãos de quartzo; uso e ocupação do solo
em suas relações com a topografia, anali-
sados com auxílio da carta de declividade;
e mais recentemente aconteceram os estu-
dos comparativos entre períodos para a
dinâmica de fluxos de corrente em canais
fluviais, como também em relação à evo-
lução do uso e ocupação do solo.

Neste artigo, divulgamos os resulta-
dos obtidos no módulo I, que trata da
hierarquização da rede de drenagem em suas
relações com a estrutura geológica.

ÁREA DA PESQUISA
A bacia hidrográfica do córrego Rico

está localizada predominantemente em ter-
ritório do município de Rio Negro(Fig. 01)
e de forma bem restrita mas espacialmente
significativa, no limite territorial oeste do
município de São Gabriel do Oeste, de in-
tensa utilização agrícola dos solos e faixa
de transicação geológica. A localização está
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compreendida entre as latitudes Sul desde
19°16’20” a 19°27’32” e as longitudes de
54°44’20” a 54°58’30” Oeste.

De acordo com as publicações do
projeto RadamBrasil, em 1.982, tal região
representa parte da unidade
geomorfológica do Planalto de Maracajú-
Campo Grande, onde aparecem superfíci-
es erosivas tabulares e pediplanos em rele-
vo plano e menos representativo, enrique-
cido por inúmercas formas aguçadas em
relevo convexo, destacando-se represen-
tativos degraus topográficos desde aborda
oeste da Depressão do Pantanal com as
coberturas areníticas da formação Furnas,
passando para os arenidos da formação
Aquidauana e Botucatu e delgadas cama-
das de material detrito-laterítica já sobre o
chapadão de São Gabriel.

Em termos de zoneamento do po-
tencial geoambiental, produto do traba-
lho associado entre a Secretaria de Pla-
nejamento do Estado(SEPLAN) e a Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística(IBGE), em 1989, esta área
está inserida na região dos patamares e
escarpas da borda ocidental da bacia do
Paraná que é formada por litologias
paleozóicas e mesozóicas, destacando
que a borda ocidental da bacia sedi-
mentar do Paraná varia de altimetrias
entre 200 a 600 metros. O sentido trans-
versal Leste-Oeste dos córregos Rico e
do Veado, principais canais fluviais des-
ta bacia cortam os compartimentos
planálticos do primeiro patamar mais a
oeste, rico em cuestas, a depressão
interpatamares que forma um corredor
rebaixado no sentido Norte-Sul, limita-
da a leste por escarpas areníticas escul-
pidas em litologias da formação Botu-
catu, em relevo planáltico conhecido
como segundo patamar. As precipita-
ções pluviométricas anuais têm apresen-
tado média inferior a 1.400 mm.

Em termos de Geossistema, apare-
cem escarpas com cristas e colinas que
delimitam a borda do planalto(chapadão de
São Gabriel), com altitudes às vezes supe-
riores a 600 metros, modelados planos de
dissecação, vales com planícies alúvio-
coluviais em áreas de inundações periódi-
cas (baixo curso do canal do córrego Rico,
mais próximo da confluência com o canal
do rio do Peixe.

Em torno de 80% da área da bacia,
aproximadamente 120 km², apresenta
dominância na economia da atividade pe-
cuária e desta a produção de gado para cor-
te em regime de recria e engorda em pasta-
gem nativa melhorada e pastagem plantada.
Em toda a faixa do extremo leste os solos
são ocupados com agricultura de
monocultivos e faixas de pastos cultivados,
que de um modo geral denuncia a
descaracterização da fitoecologia pela ocu-
pação e desestabilização da ecodinâmica,
redundando em efeitos nocivos à sustenta-
ção da geometria dos canais, constantemente
alteradas devido à instabilidade decorrente
do regime fluvial.

CONFIGURAÇÃO
DA REDE DE DRENAGEM

A rede de drenagem da bacia do
córrego Rico (fig. 02 anexa), foi restituida
a partir de fotografias aéreas pancromáticas
na escala de 1:60.000, apoiando em docu-
mentação cartográfica auxiliar representa-
da pelas folhas SE-21.Z.D.II da Diretoria
do Serviço Geográfico do Ministério do
Exército (1971) e folha SE-21.Z.D do pro-
jeto RadamBrasil do Ministério das Minas e
Energia (1982), além das costumeiras in-
cursões a campo, fundamentais nos reco-
nhecimentos.

Para melhor subsidiar na interpreta-
ção dos resultados analíticos, optou-se por
dividir o espaço areal a partir de sub-baci-
as, delimitadas tanto sob a influência dos
níveis de base do canal do córrego do Vea-
do, como sob a influência do canal do
córrego Rico.

Os trabalhos de morfometria da rede
foram executados conforme as proposições
delineadas na obra Geomorfologia, de An-
tonio Christofoletti 2ª edição, Edit. Edgard
Blucher (1980), defininindo-se primeira-
mente a hierarquização da rede, classifican-
do-a como bacia de drenagem de sexta or-
dem. Para cada sub-bacia foram definidos
valores para os parâmetros de natureza li-
near, como o do comprimento dos rios,
extensão do percurso superficial e a rela-
ção de bifurcação; parâmetros de natureza
areal como o da área da bacia, densidade de
drenagem, densidade de rios e o coeficien-
te de manutenção, cujos valores encontram-
se distribuidos na tabela 01.



66

ANÁLISE DOS RESULTADOS
As sequentes verificações de cam-

po, notadamente ao longo dos canais prin-
cipais, o do córrego Rico e o do córrego
do Veado, sempre observando aspectos
como tipologia, fluxo, material sedimentar
de fase de canal e de fase de transborda-
mento, marcas de crescidas das águas na
vegetação ribeirinha foram significativas.

No que diz respeito à tipologia, os
efeitos da amplitude altimétrica do relevo,
associados à tectônica de fraturamentos,
parecem controlar tanto o aprofundamento
linear do leito, bem como evitar o apareci-
mento de sinuosidades sequentes. No en-
tanto nas faixas de deposição aluvial,
notadamente nos baixos cursos, os efeitos
do fluxo turbulento corrente trabalha em
razão do direcionamento para o eixo da
concavidade dos arcos das curvas, cujo tra-
balho de solapamento das margens ganha
espaços e parece ser uma função constante
na maior parte do ano.

O material sedimentar encontrado
nos leitos, são de granulometria bastante
variada, evidenciando alterações quanto à
capacidade e competências dos fluxos na
movimentação da carga de fundo, inclusive
tal semelhança está registrada a partir dos
diques marginais, em direção à planície de
inundação, nestes de forma mais seleciona-
da.

Por outro lado, raros são os trechos
marginais desprovidos de vegetação prote-
tora, mesmo de forma restrita. No entanto,
é na vegetação marginal que encontramos
marcas de crescida das cheias, permitindo

considerar a extensão dos transbordamen-
tos.

Um outro aspecto importante nestes
primeiros registros de apôio à análise da rede
de drenagem é que há uma frequente relação
entre os escalonamentos do relevo com a
mudança na formação geológica e
surgimento do fluxo turbulento
encaichoeirado, que cria, vez ou outra, que-
bras de velocidades e consequentemente tam-
bém torna-se um elemento importante na
questão da competência e capacidade de
transporte dos fluxos fluviais.

Observando o mapa da rede de
drenagem(fig.02), em toda a sua amplitu-
de, em princípio não evidenciam-se sinais
de controle estrutural marcantes, dominan-
tes, permitindo classificá-la como de
padronagem dendrítica. No entanto, quan-
do individualizados os setores ou sub-baci-
as mensurados, padrões em treliça e para-
lelos também se destacam. Considerou-se
então que alterações de natureza local na
composição das rochas possam haver cria-
do condições para variações na padronagem
geral da rede, dado que nos setores ou sub-
bacias I, II, V e VI inseridas na quase tota-
lidade em faixas de exposição da formação
Aquidauana, que apresenta significativa va-
riação fáciologica.

Verificando os resultados apresen-
tados na tabela 01, percebe-se um certo
equilíbrio entre os valores de tamanho de
área das sub-bacias. No entanto, os valo-
res da densidade de rios denunciam me-
nor área de alimentação de canais perma-
nentes no setor V, tratando-se pois de re-

Tabela 1 - Distribuição dos Valores de Área, Densidade de Rios, Densidade de Dremagem, Coeficiente de
Manutenção, Extensão do Percurso Superficial e Relação de Bifurcação, na Bacia Hidrográfica
do Córrego Rico - 1992
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levo mais movimentado, no sentido de po-
der contributivo de sedimentos das ver-
tentes em direção aos fundos de vales. Tal
fato fica evidenciado no resultado da re-

lação de bifurcação entre os canais de pri-
meira e de segunda ordens que “carregam”
no adensamento da densidade de drena-
gem naquele setor ou sub-bacia.
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